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PREFÁCIO 

 
  Esta obra, sem fins lucrativos, tem a finalidade de prover ao Piloto em 

comando iniciante, procedimentos, regras e normas básicas de Tráfego Aéreo.  

  Resolvi escrever esta obra com intuito de prover ao piloto em comando 

iniciante uma visão um pouco maior do que ele de fato enfrenta ao iniciar seu voo; em 

todos estes 45 anos de serviço em controle de tráfego aéreo, observei muitas falhas 

operacionais por parte do piloto em comando, principalmente o iniciante, ao 

desconhecimento da norma e regras. Dificuldades como em contatar o órgão de controle, 

o que falar, como proceder, como cruzar um espaço aéreo condicionado e, muitas destas 

dúvidas que parecerão tão complicadas, são na realidade simples de ser sanadas. 

  Assim, tenho como objetivo mostrar o que se pode ou não fazer em um voo 

quando traçar sua rota. Neste conceito, quais as ações que deverá tomar para não 

infringir nenhuma das regras de tráfego aéreo e nem comprometer a segurança das 

operações.  

  É uma obra de caráter informativo ou didático, destinada a tratar de 

assuntos relacionados a doutrina, ensino, instrução, técnica, portanto não substitui a 

leitura e estudo das Legislações e Regras de Tráfego Aéreo e as previstas para a 

Segurança Operacional, bem porque não abrange todos os assuntos de cada legislação.  

  Este exemplar versará sobre as REGRAS DE VOO VISUAL. 

  Os tópicos serão divididos em quatro capítulos. O primeiro capítulo 

tratará de definições, onde o conhecimento da norma é imprescindível para a realização 

de um voo seguro, não estará em ordem alfabética, mas sim em ordem de progressão de 

conhecimento, desta forma evitando as irregularidade de tráfego aéreo, que trataremos 

no segundo capítulo, pois por vezes o piloto em comando sofre sanções por 

desconhecimento do que poderia fazer ao voar num determinado espaço aéreo, assim 

mostraremos neste segundo capítulo as inúmeras infrações cometidas pelos pilotos, quais 

são as implicações, o que é uma infração de tráfego aéreo e qual a finalidade da Junta 

de Julgamento da Aeronáutica. É importante o piloto iniciante saber que pode existir 

consequências pela violação de um regra de tráfego aéreo. No terceiro capítulo 

trataremos em linha geral das emergências e contingências, como se portar junto ao 

órgão de controle ou como minimizar seus efeitos para o tráfego aéreo. Finalmente no 

quarto capítulo, trataremos em linhas gerais sobre Fraseologia de Tráfego Aéreo, isto é, 

a comunicação entre o piloto em comando e o controlador de tráfego aéreo. Da sua 

importância em garantir o entendimento mútuo. 

  A primeira coisa na qual o aluno precisa saber ao iniciar seus estudos para 

se tornar um grande PILOTO, falando exclusivamente de TRÁFEGO AÉREO é ter 

pleno conhecimento de regras e normas para que seu voo possa se efetuar de forma a 

não comprometer a Segurança, para tanto, além de saber como proceder, algumas 

definições, quer utilizando a fraseologia, quer utilizando procedimentos de 

aproximação, decolagem ou rota, serão aqui abordadas. 

  Conhecimento se adquire com TEORIA. Experiência se aprende na 
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PRÁTICA. Porém, sem o domínio da TEORIA não haverá PRÁTICA segura. Para ser 

um bom piloto em comando, estude, estude e estude muito, sempre; tenha domínio da 

Teoria. Uma vez escutei um comandante dizer uma pequena frase, mas com enorme 

saber, “Não existe o melhor piloto, mas o mais preparado”. Prepare-se para ser o 

melhor. Planeje e terá um voo SEGURO. Seja PROATIVO. Intempereis, contingências, 

degradações poderão acontecer, mas se estiver preparado para as emergências, grande 

será a possibilidade de tudo transcorrer de forma tranquila e segura. 

  Nesta obra também contarei e mostrarei alguns casos e o que deve ser feito 

para evitar possíveis conflitos, possíveis falhas operacionais e como proceder dentro das 

regras de tráfego aéreo para que seu voo transcorra de forma ordenada e segura nos 

cruzamentos dos diversos espaços aéreos.  

  Vou abranger alguns tópicos de irregularidades cometidas pelos pilotos 

durante seu voo que por consequência comprometeram a Segurança Operacional. 

Vamos falar sobre Infração de Tráfego Aéreo e descumprimento das normas que 

regulam o SISCEAB (Sistema de Controle do Espaço Aéreo Brasileiro). 

  É óbvio que esta obra não contempla todos os assuntos pertinentes para 

sanar todas as dúvidas de tráfego aéreo, bem porque o material é vasto, mas em linha 

gerais, deve mostrar ao piloto em comando uma visão mais detalhada de como proceder 

para um voo seguro dentro das normas e regras de tráfego aéreo, assim, me coloco, na 

maneira do possível, a disposição para sanar algumas dúvidas que possa existir dentro 

do tráfego aéreo, através de meu WhatsApp (19) 99164-1658 ou e-mail 

denisarfior@gmail.com . 

  Posso dizer por experiência, que muitas falhas operacionais, incidentes de 

tráfego aéreo ou mesmo acidentes poderiam ter sido evitados se houvesse melhor 

planejamento, consciência situacional elevada, melhor nível de conhecimento e 

habilidade.  

  Um voo, praticamente começa no dia anterior. Não entraremos nos tópicos 

de descanso do piloto, efeito do álcool, medicação, fadiga, cheque da aeronave (isto inclui 

combustível – autonomia), manutenção ou outros fatores, não menos importantes, mas 

que para nosso trabalho não serão lincado. Lembre-se que o piloto em comando será o 

único responsável pela operação que se pretende realizar. O piloto em comando de uma 

aeronave terá autoridade decisória em tudo o que com ela se relacionar enquanto estiver 

em comando. Você, piloto em comando, é o responsável; não aceite que seu “patrão” ou 

“dono da aeronave” dite as normas. Explique, oriente ou dialogue a respeito pois a 

maioria das vezes, desconhecem o que é um voo seguro, desconhecem as regras e 

regulamentos, e é obrigação sua mostrar e deixar claro sua autoridade a bordo.  

  Começaremos com Planejamento, da importância de haver um estudo 

acurado do aeródromo de destino, se existem obras, interdições, infraestrutura 

aeroportuária, ter conhecimento de sua operacionalidade, circuito de tráfego, se existem 

algum tipo de NOTAM, conhecer da existência ou não de um órgão ATS; um 

planejamento para um aeródromo alternativo para o caso de não ser possível completar 

o voo; conhecer a rota, isto inclui relevo, espaços aéreos (controlados ou condicionados 

e respectivas classificação), altitude ou nível de voo, os órgãos de controle e respectivas 

mailto:denisarfior@gmail.com
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frequências operacionais para cada espaço aéreo proposto a cruzar, os aeródromos nesta 

rota; um acurado estudo das condições meteorológicas (informe e previsões 

meteorológicas atualizadas) da rota proposta a ser voada, dos aeródromos de destino e 

alternativa; do correto preenchimento do plano de voo, da certeza da confirmação da 

aceitação. 

  Todo este Planejamento evitará problemas futuros, como comprometer a 

Segurança Operacional, comprometer a sua segurança e dos outros e respectivas 

consequências, principalmente quando se tratar de violações. Como dissemos, será no 

segundo capítulo que mostraremos as infrações cometidas pelos pilotos, e muitas são por 

desconhecimento e falha de planejamento. A maior parte não são por querer, por 

vontade, não; ninguém planeja voar com intuito de violar, mas o desconhecimento das 

normas e regras por vezes levam a situações absurdas e improváveis comprometendo a 

segurança de todos. 

  Outro detalhe que quero mostrar aqui, é o lado do órgão de controle de 

tráfego aéreo. O profissional que está do lado de lá do microfone tem por objetivo 

acelerar e manter o tráfego aéreo ordenado e seguro, quando ele emite uma autorização 

de controle de tráfego aéreo é para separar e tornar mais ágil o tráfego e são baseadas 

nas condições conhecidas de tráfego. Deixe claro quais são suas intenções, não crie 

expectativas, se uma instrução não foi entendida, solicite que repita até seu entendimento 

correto. Se uma instrução não for possível de ser executada, solicite uma nova, exponha 

os motivos do porquê da impossibilidade se for o caso. Tenha certeza que o controlador 

de tráfego aéreo está lá para assessorá-lo, conduzi-lo para um voo seguro e ordenado. 

Tudo começa nas comunicações radiotelefônicas entre pilotos e controladores tendo 

como objetivo o entendimento mútuo. Não existe o “achismo”, as mensagens deverão ser 

claras, sem suposições ou expectativas e com total disciplina. Esteja atento e faça 

cotejamento das mensagens as quais são compulsórias. 

  Esta obra, publicada em novembro de 2021, deverá ter atualização 

constante tendo em vista as possíveis emendas à algumas normas e instruções, ou mesmo 

novas legislações, para tanto segue abaixo as legislações utilizadas neste trabalho com as 

respectivas datas de vigor das publicações: 

- AIP BRASIL 07 OUT 21 

- ICA 100-11 (PLANO DE VOO) – 2017 

- ICA 100-12 (REGRAS DO AR) – 2016 

- ICA 100-31 (REQUISITOS DOS SERVIÇOS DE TRÁFEGO AÉREO) - 2017 

- ICA 100-37 (SERVIÇO DE TRÁFEGO AÉREO) – 2020 

- ICA 100-38 (ESPAÇO AÉREO CONDICIONADO) – 2019 

- MCA 100-15 (PROCEDIMENTOS RELATIVOS À EMERGÊNCIAS AERONÁUTICAS E 

CONTINGÊNCIAS EM VOO) – 2020 

- MCA 100-16 (FRASEOLOGIA DE TRÁFEGO AÉREO) - 2020 

- PORTARIA DECEA Nº 258/JJAER – 2018 

- FILOSOFIA  DO SIPAER - CENIPA 
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 Este capítulo é puramente teórico. São informações imprescindíveis as quais o 

piloto deve ter presente no seu dia a dia. O conhecimento das regras e normas são vitais 

para um voo seguro.  

 É de suma importância esse conhecimento, imagine você num voo hipotético, no 

nível de voo 075, e a sua rota irá cruzar por uma Terminal e uma área restrita. Se não 

teve planejamento, se sequer preencheu um plano de voo, terá condições segura de 

prosseguir este voo? É óbvio que não. 

 Fica a pergunta, é desconhecimento? é falta de instrução? é falta de orientação? 

O que leva um piloto em comando a violar e comprometer a segurança? 

 Mas, vamos melhorar nosso exemplo, nesse mesmo voo hipotético, porém agora 

você faz um planejamento de rota, tem ciência que vai penetrar um espaço aéreo 

controlado, toma ciência dos NOTAM, incluindo um espaço aéreo restrito de 

lançamento de paraquedas. Mesmo com todo planejamento, mas se não contatar o órgão 

de controle ao adentrar a Terminal, mesmo mantendo o código transponder A2000 

acionado, pergunta-se: terá condições segura de prosseguir este voo? Exatamente, não 

terá. 

 As perguntas anteriores permanecem para esta nova situação, é 

desconhecimento? é falta de instrução? é falta de orientação? é medo? O que leva um 

piloto em comando a violar e comprometer a segurança?  

 Parece incrível citações destes tipos, mas são casos que ainda hoje acontecem.  

 Um voo simples a princípio, se torna uma dor de cabeça por violações, poderá 

estar comprometendo a sua segurança e a de outras aeronaves; poderíamos citar vários 

descumprimentos das regras, tais como, não estabelecer comunicação bilateral com o 

órgão ATS, ingressar em espaço aéreo controlado sem autorização, ingressar em área 

restrita sem autorização, poderá estar cruzando trajetórias de procedimentos IFR em 

altitude conflitante e, num pior cenário poderá estar provocando um incidente de tráfego 

aéreo. 

 É neste prisma que deixo claro a importância de conhecer e assimilar as regras 

de tráfego aéreo. E é através das “definições” a seguir enumeradas que você, iniciante, 

verá a necessidade que cada uma representa para cada parcela ou totalidade de seu voo. 

Não são todas as definições, mas as que estão aqui abrangem de maneira geral o que 

você poderá fazer ou não ao traçar sua rota. A simples necessidade de preencher um 

plano de voo ou não, tudo dependerá de seu planejamento.  

 Mas tenha em mente, não é ler as definições, e sim entender, compreender o que 

de fato você pode ou não fazer. Conhecer os espaços aéreos, sua classificação, o tipo de 

controle, a frequência utilizada, a fraseologia, a comunicação, a rota a ser voada, o 

cenário, o relevo, o que é uma instrução ou autorização de tráfego aéreo, etc.  

 As definições aqui enumeradas, não estão em ordem alfabética e sim numa ordem 

de progressão de conhecimento, isto é, imaginando você iniciante, que tem o sonho de 

voar, mas ainda não tem nenhuma ou alguma noção do que encontrará.  

 É óbvio que os aeroclubes e escolas de aviação irão ensiná-los sobre o que 

pretendo mostrar aqui. Na verdade, estarei antecipando e mostrando algumas normas 

“a mais” que talvez não encontrará nestas escolas. Oura coisa a mencionar, trata da 

operação em aeródromos controlados e não controlados. É de suma importância você 

ter conhecimento que as operações poderão parecer similares, mas não o são, enquanto 

que em um aeródromo não controlado, você que decide o que fazer, escolhendo a 

cabeceira em uso, entrada no tráfego, comunicação, sequenciamento, etc, não o é para 

um aeródromo controlado. A partir do momento que existe um órgão de controle, você 

estará sujeito às instruções e ou autorizações por ele emanadas. 

 Segue as seguintes “DEFINIÇÕES”:   
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AERÓDROMO 

 Área definida de terra ou de água (que inclui todas as suas edificações, instalações e 

equipamentos) destinada total ou parcialmente à chegada, partida e movimentação de 

aeronaves na superfície. 

 

 

AERÓDROMO PRIVADO 

 Aeródromo civil que só poderá ser utilizado com permissão de seu proprietário, 

ressalvados os casos de aeronaves que apresentarem defeitos em voo ou encontrarem 

condições meteorológicas adversas na rota. No caso de aeródromos privados abertos ao 

tráfego público, poderão ser explorados comercialmente desde que obedecidas as prescrições 

legais emitidas pela ANAC. 

 

 

AERÓDROMO PÚBICO 

 Aeródromo civil que poderá ser utilizado por aeronaves em geral, em caráter comercial 

ou não, desde que observadas as características físicas e operacionais do aeródromo. O 

aeródromo se diferencia de aeroporto pelo fato de não estar dotado de instalações mais 

adequadas para dar suporte aos passageiros e serviços de carga aérea. 

 

 

AEROPORTO 

 Aeródromo público dotado de instalações e facilidades para apoio de operações de 

aeronaves e de embarque e desembarque de pessoas e cargas. 

 

 

AERÓDROMO DE ALTERNATIVA 

 Aeródromo para o qual uma aeronave poderá prosseguir, quando for impossível ou 

desaconselhável dirigir-se ou efetuar o pouso no aeródromo de destino previsto, e onde os 

serviços necessários e facilidades estarão disponíveis e os requisitos de performance da 

aeronave poderão ser atendidos, bem como estará operacional no momento pretendido de uso. 

 São os seguintes os aeródromos de alternativa: 

 a) aeródromo de alternativa pós-decolagem 

 Aeródromo de alternativa no qual uma aeronave poderá pousar, se isso for necessário, 

logo após a decolagem, se não for possível utilizar o aeródromo de partida. 

 b) aeródromo de alternativa em rota Aeródromo de alternativa no qual uma aeronave 

poderá pousar, caso um desvio seja necessário, enquanto estiver em rota; e 

 c) aeródromo de alternativa de destino Aeródromo de alternativa no qual uma aeronave 

poderá pousar se for impossível ou desaconselhável efetuar pouso no aeródromo de destino 

previsto. 

 NOTA: O aeródromo de partida poderá também ser designado como o aeródromo de 

alternativa em rota ou como o aeródromo de alternativa de destino para aquele voo. 
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PISTA ou PISTA DE POUSO E DECOLAGEM 

 Área retangular definida, em um aeródromo terrestre, preparada para o pouso e 

decolagem de aeronaves. 

 

 
 

 

 

FAIXA DE PISTA 

 As pistas de pouso e decolagem sempre tem algumas faixas e números gravados 

(pintados) em sua superfície. Para facilitar a compreensão, você deve usar uma bússola como 

referência, esta, é um círculo de 360°, onde 360 (ou 000) é o Norte, 90° é o Leste, 180° é Sul 

e 270° Oeste. 

 Na figura anterior, vemos a marcação 27º, ou seja, definida como cabeceira 27. Este 

número indica a orientação magnética e auxilia na navegação. 

 As cabeceiras são definidas para onde uma aeronave sob ela está apontando. Logo, ao 

alinhar sob a cabeceira 27º, o piloto estará olhando para o rumo 270º. 

 As pistas são numeradas de 01 até 36 para se correlacionarem com os 360° de uma 

bússola magnética, e a regra é tirar o último dígito do rumo da pista e se este for igual ou 

maior que 5, arredondar a dezena para cima, caso for menor que 5, permanece a mesma 

dezena. Exemplo: 092° – Cabeceira 09; 097° – Cabeceira 10. 

 As designações das pistas mudam com o passar do tempo, porque os pólos magnéticos 

derivam lentamente na superfície da Terra e, consequentemente, o rumo magnético mudará. 

 Números na pista do aeroporto são um detalhe que nem todo mundo presta a atenção. 

No entanto, para os pilotos em comando, eles são de extrema importância. Afinal, são esses 

números que indicam a orientação magnética da bússola e norteiam o piloto tanto para o pouso 

quanto para a decolagem. 
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 Através dos números na pista, o piloto consegue saber exatamente a direção a seguir 

tanto na aproximação quanto na decolagem.  

 A direção do vento é um dos principais fatores que determinam o sentido de pousos e 

decolagens.  

 Em regra, a TWR (torre de controle) é quem analisa o fluxo de aeronaves e o sentido 

do vento, coordenando o uso das cabeceiras pelos pilotos.  

 A expressão “pista em uso” é empregada para indicar a pista que a TWR considera 

mais adequada, em um dado momento, para as aeronaves que se espera pousar ou decolar do 

aeródromo. 

 Normalmente, a aeronave pousará ou decolará contra o vento, a menos que as 

condições de segurança operacional, configuração da pista, condições meteorológicas e a 

disponibilidade de procedimentos de aproximação por instrumentos ou condições de tráfego 

determinarem que é preferível uma direção diferente.  

 Na seleção da pista em uso, a TWR deverá considerar outros fatores pertinentes, além 

da direção e da velocidade do vento na superfície, tais como:  

 a) os circuitos de tráfego do aeródromo;  

 b) o comprimento das pistas; e  

 c) os auxílios para a aproximação e pouso disponíveis.  

 Existem aeródromos que não contam com uma torre de controle. São os aeródromos 

não controlados. Nesses casos, o próprio piloto tem autonomia para decidir o sentido e deve 

informar pelo rádio, na FCA (Frequência de Coordenação entre as Aeronaves) sua decisão, 

indicando o número da cabeceira que irá utilizar. 

 Em alguns aeródromos, existem pistas paralelas. Como elas estão na mesma direção, 

os números na pista serão os mesmos. Porém, cada pista terá uma letra, que poderá ser C 

(“center”, “central”) R (“right”, “direita”) ou L (“left”, “esquerda”). 

 

 

PISTA DE TÁXI  

 Significa a trajetória definida em um aeródromo em terra, estabelecida para táxi de 

aeronaves e com a função de oferecer uma ligação entre as partes do aeródromo, incluindo:  

 a) Pista de táxi de acesso ao estacionamento de aeronaves significa a parcela de um 

pátio de aeronaves designada como uma pista de táxi e com o propósito único de oferecer 

acesso às posições de estacionamento de aeronaves.  

 b)  Pista de táxi de pátio significa a parcela de um sistema de pistas de táxi localizada 

em um pátio de aeronaves com a função de oferecer uma circulação completa de táxi através 

do pátio de aeronaves.  

 c) Pista de táxi de saída rápida significa a pista de táxi conectada a uma pista de pouso 

e decolagem em um ângulo agudo e projetada para permitir que aeronaves em pouso saiam da 

pista em velocidades mais altas do que em outras pistas de táxi de saída e, dessa forma, 

minimizando o tempo de ocupação da pista de pouso e decolagem. 

 

 

TRÁFEGO DE AERÓDROMO  

 Todo o tráfego na área de manobras de um aeródromo e todas as aeronaves em voo 

nas vizinhanças do mesmo.  

 NOTA1: Uma aeronave será considerada nas vizinhanças de um aeródromo quando 

estiver no circuito de tráfego do aeródromo, ou entrando ou saindo do mesmo. 

 NOTA2: Área de Manobras é definida como sendo a parte do aeródromo destinada a 

pouso, decolagem e táxi de aeronaves, excluídos os pátios. 
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ZONA DE TRÁFEGO DE AERÓDROMO  

 Espaço aéreo de dimensões definidas estabelecido em torno de um aeródromo para 

proteção do tráfego do aeródromo. 

 As partes do espaço aéreo em torno de um aeródromo dentro das quais se determinou 

a aplicação de requisitos especiais para proteção do tráfego do aeródromo são designadas 

como Zonas de Tráfego de Aeródromo (ATZ).  

 
 
CIRCUITO DE TRÁFEGO DE AERÓDROMO  

 Trajetórias especificadas que devem ser seguidas pelas aeronaves que evoluam nas 

vizinhanças de um aeródromo. 

 
 
CIRCUITO DE TRÁFEGO PADRÃO  

 Os elementos básicos do circuito de tráfego são:  

 a) perna contra o vento – trajetória de voo paralela à pista em uso, no sentido do pouso;  

 b) perna de través – trajetória de voo perpendicular à pista em uso, compreendida entre 

a perna contra o vento e perna do vento;  

 c) perna do vento – trajetória de voo paralela à pista em uso, no sentido contrário ao 

do pouso;  

 d) perna base – trajetória de voo perpendicular à pista em uso, compreendida entre a 

perna do vento e a reta final; e  

 e) reta final – trajetória de voo no sentido do pouso e no prolongamento do eixo da 

pista compreendida entre a perna base e a cabeceira da pista em uso.  

 
 

 O circuito de tráfego padrão será efetuado a uma altura de 1.000 pés para aeronaves à 

hélice e a uma altura de 1.500 pés para todas as aeronaves a jato e as turboélices com categoria 

de esteira de turbulência MÉDIA ou PESADA, sobre a elevação do aeródromo, sendo todas 

as curvas realizadas pela esquerda.  

 Durante a execução do circuito de tráfego padrão, compete ao piloto em comando 

ajustar a velocidade para cada elemento do circuito, segundo a performance da aeronave.  

 Quando a proximidade entre aeródromos e/ou a existência de obstáculos o exigirem, o 

DECEA publicará cartas de aproximação visual com as restrições específicas à operação de 

aeronaves por categoria. 

 NOTA: A finalidade de uma Carta de Aproximação Visual é estabelecer os critérios 

específicos para procedimentos de circulação visual no tráfego para pouso. 
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POSIÇÕES DESIGNADAS DAS AERONAVES NO TÁXI E NO CIRCUITO DE 

TRÁFEGO DO AERÓDROMO  

 As posições das aeronaves são aquelas em que as aeronaves recebem normalmente 

autorizações da TWR, quer seja por rádio, quer seja por sinais luminosos. Deve-se observar 

cuidadosamente as aeronaves à medida que se aproximam dessas posições para poder dar-lhes 

as autorizações correspondentes sem demora. Sempre que for possível, todas as autorizações 

deverão ser dadas sem aguardar que a aeronave as solicite.  

 NOTA: A numeração das “posições críticas”, a seguir, não deve ser utilizada nas 

comunicações “terra-avião” durante uma autorização de controle de tráfego aéreo.  

 Posição 1: a aeronave partindo ou para dirigir-se a outro local do aeródromo chama 

para o táxi. Serão dadas as informações da pista em uso e a autorização de táxi, quando for o 

caso.  

 Posição 2: (PONTO DE ESPERA) – se houver tráfego que possa interferir, a aeronave 

que vai partir será mantida nesse ponto a 90 graus com a direção de pouso. Normalmente, 

nessa posição serão testados os motores. Quando duas ou mais aeronaves atingirem essa 

posição, deverão manter-se a 45 graus com a direção de pouso.  

 Posição 3: a autorização para decolagem será dada nesse ponto, se não foi possível 

fazê-lo na POSIÇÃO 2.  

 Posição 4: nessa posição, será dada a autorização para o pouso ou número da sequência 

do pouso.  

 Posição 5: nessa posição será dada a hora de pouso e a autorização para o táxi até o 

pátio de estacionamento ou hangares. O transponder deverá ser desligado, se não for definido 

de forma contrária em publicação específica.  

 Posição 6: quando for necessário, será dada, nessa posição, a informação para o 

estacionamento.  

 

 
 
 

AERÓDROMO CONTROLADO  

 Aeródromo no qual se presta serviço de controle de tráfego aéreo para o tráfego de 

aeródromo.  

 NOTA: A expressão “AERÓDROMO CONTROLADO” indica que o serviço de 

controle de tráfego aéreo é prestado para o tráfego de aeródromo, porém não implica 

necessariamente a existência de uma zona de controle. 
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AERÓDROMO NÃO CONTROLADO  

 Aeródromo no qual NÃO se presta serviço de controle de tráfego aéreo para o tráfego 

de aeródromo.  

 Poderá haver em alguns aeródromos a prestação do serviço de informação de voo de 

aeródromo (AFIS). 

 O AFIS tem por finalidade proporcionar as informações que assegurem a condução 

eficiente do tráfego aéreo nos aeródromos que não disponham de órgão de controle de tráfego 

aéreo (ATC) ou este não esteja no seu horário de funcionamento. 

 O AFIS é, normalmente, prestado por uma estação aeronáutica, também nomeada 

“órgão AFIS”, localizada no aeródromo ou remotamente e identificada como “RÁDIO“. Esse 

órgão ATS presta o Serviço de Informação de Voo e, adicionalmente, o serviço de alerta a 

todo o tráfego em operação na área de movimento do aeródromo e a todas as aeronaves em 

voo no espaço aéreo classe “G” nas imediações do mesmo. 

 AFIS, normalmente, será prestado dentro de uma Zona de Informação de Voo (FIZ), 

divulgada na IAIP, cuja configuração será definida em função das características e 

necessidades operacionais da localidade em questão.  

 NOTA: Na FIZ não há prestação de serviço de controle de tráfego aéreo e, por isso, 

não devem ser esperadas autorizações de controle de tráfego aéreo. O órgão AFIS apenas 

divulga informações conhecidas, algumas vezes reportadas pelos próprios pilotos que estão 

operando na localidade ou próximos dela.  

 A localidade que não dispuser de uma FIZ publicada, o AFIS será prestado, além da 

área de movimento, também, a todas as aeronaves em voo no espaço aéreo ATS classe “G” 

abaixo do FL 145 e em um raio de 27 NM (50 km) do aeródromo. 

 

 

INGRESSO E OPERAÇÃO NO CIRCUITO DE TRÁFEGO DE AERÓDROMO 

 a) antes de ingressar em um circuito de tráfego de aeródromo, todos os pilotos devem 

transmitir sua posição e intenção ao órgão AFIS ou, na inexistência de tal órgão, por meio da 

FCA (Frequência de Coordenação entre Aeronaves).  

 b) em todos os casos de ingresso no circuito de tráfego de aeródromo, os pilotos devem 

estar atentos a outros tráfegos voando VFR entrando ou saindo do circuito de tráfego de 

aeródromo e para tráfegos voando IFR em aproximação final, informando suas intenções ao 

órgão AFIS (caso exista) e coordenando suas manobras com os outros tráfegos, se for o caso.  

 NOTA: Em aeródromos providos de AFIS, nos horários de seu funcionamento, os 

pilotos que estiverem evoluindo no circuito de tráfego de aeródromo devem estar atentos 

também às aeronaves que executam pousos diretos, particularmente ao voarem na perna base 

antes de ingressar na reta final.  

 c) os pilotos devem também assegurar que não interfiram nos circuitos de tráfego de 

aeródromos localizados nas imediações do aeródromo de pouso, bem como as aeronaves em 

voo VFR dentro de TMA ou CTR não deverão cruzar as trajetórias dos procedimentos de 

saída e descida por instrumentos em altitudes conflitantes.  

 d) preferencialmente, a aproximação para o circuito de tráfego de aeródromo deverá 

ocorrer pelo setor da perna contra o vento (conforme indicado nas Figuras 1 e 2). Ao entrar 

pelo setor da perna contra o vento, o piloto deve planejar a descida para cruzar a pista em voo 

nivelado a 1.000 pés (ou 1.500 pés) sobre a elevação do aeródromo ou altura do circuito 

publicada. Essa altura deve ser mantida até a descida para o pouso.  

 e) todas as curvas devem ser executadas à esquerda quando operando no circuito de 

tráfego padrão.  

 f) todas as descidas para a altura do circuito de tráfego devem ser feitas pelo setor da 

perna contra o vento ou afastadas do circuito de tráfego de aeródromo.  
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 g) se for necessário que uma aeronave cruze o aeródromo para o setor da perna contra 

o vento antes de entrar no circuito, o cruzamento deve ser realizado a, pelo menos, 500 pés 

acima da maior altura para o circuito. 

 

 ESCOLHA DE PISTA:  

 Espera-se que as aeronaves em voo IFR ou VFR se aproximem e pousem utilizando a 

pista mais utilizada por outras aeronaves em momento anterior à sua operação no aeródromo. 

No entanto, o piloto em comando tem autoridade final e responsabilidade pela operação segura 

da aeronave e outra pista pode ser escolhida, em benefício da segurança, devendo o piloto 

reportar tal intenção ao órgão AFIS ou, na inexistência de tal órgão, por meio da FCA 

publicada em AIP para o aeródromo (empregando a frequência 123.45 MHz, caso não haja 

FCA especificada), antes de entrar no circuito de tráfego de aeródromo ou iniciar o táxi, de 

modo a garantir que não haja conflito entre tráfegos  

 

 PRIORIZAÇÃO: 

 Uma aeronave que se encontrar na aproximação final terá, normalmente, prioridade 

sobre outra aeronave que estiver no circuito de tráfego de aeródromo.  

 

 TOQUES E ARREMETIDAS: 

 Aeronaves realizando toques e arremetidas devem, após cada arremetida, atingir a 

altura do circuito de tráfego de aeródromo antes de iniciar curva à esquerda para ingresso na 

perna do vento.  

 

 SAÍDA DO CIRCUITO OU DO AERÓDROMO: 

 Aeronaves saindo do circuito ou do aeródromo devem subir em frente no rumo da pista 

até atingir a altura do circuito de tráfego, antes de iniciar uma curva em qualquer direção para 

uma proa ou rumo.  

 

 

 INGRESSO NO CIRCUITO EM AERÓDROMO COM AFIS  

 Visando dar maior flexibilidade para as aeronaves em aeródromos providos com AFIS, 

uma vez que a comunicação bilateral é compulsória e o piloto tenha se assegurado, junto ao 

prestador do AFIS, de que não haverá conflito com outro tráfego que entre ou esteja evoluindo 

no circuito, a aeronave também poderá ingressar no circuito (Figura 1):  

 a) alinhada com o início da perna do vento;  

 b) no ponto médio da perna do vento, em direção formando 45 graus em relação ao 

eixo da pista; ou  

 c) alinhado com a perna base.  

 NOTA: Nesses casos, para o ingresso, a aeronave deverá estar em voo nivelado na 

altura do circuito, sendo que esta altura deverá ser mantida até a descida para o pouso.  

 Não havendo outros tráfegos e se a tripulação estiver familiarizada com o aeródromo, 

uma aeronave, caso voando VFR, poderá ingressar diretamente na reta final ou, caso voando 

IFR, poderá realizar uma aproximação direta (Figura 1). 
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 INGRESSO NO CIRCUITO EM AERÓDROMO SEM AFIS 

 Uma vez que o piloto tenha se assegurado de que não haverá conflito com outro tráfego 

que entre ou evolua no circuito, a aeronave poderá ingressar no circuito alinhada com o início 

da perna do vento, conforme indicado na Figura 2.  

 NOTA: Nesse caso, para o ingresso, a aeronave deverá estar em voo nivelado na altura 

do circuito, sendo que esta altura deverá ser mantida até a descida para o pouso. 
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OPERAÇÃO EM AERÓDROMO NÃO CONTROLADO  

 A aeronave que operar no espaço aéreo em que esteja sendo prestado o AFIS deverá 

manter escuta do órgão responsável por esse serviço para coordenação e informação de voo.  

 A aeronave que operar em aeródromo que não disponha de órgão ATS local ou naquele 

em que esse órgão opere apenas durante parte do tempo deverá utilizar a FCA com o objetivo 

de melhorar a segurança da navegação aérea nas proximidades desse aeródromo.  

 Quando estiver operando fora do horário de funcionamento do órgão ATS do 

aeródromo, o piloto deverá utilizar a frequência do referido órgão como FCA.  

 Em aeródromo que não disponha de órgão ATS, o piloto deverá utilizar a FCA definida 

na AIP para o aeródromo em questão; contudo, caso ainda não tenha sido definida uma 

frequência específica, o piloto deverá utilizar a frequência 123.45MHz.  

 Desde que não haja um procedimento específico publicado para o aeródromo, a FCA 

deverá ser utilizada da seguinte forma:  

 a) Aeronave partindo:  

- manter escuta desde a partida dos motores até 10NM do aeródromo; e  

- transmitir a sua posição antes de ingressar na pista em uso para decolar.  

 b) Aeronave chegando:  

- manter escuta a partir de 10 NM do aeródromo até o corte dos motores; e  

- transmitir a sua posição e intenção ao ingressar na perna do vento, na aproximação final, ao 

livrar a pista e iniciando a arremetida.  

 

 

OPERAÇÕES EM AERÓDROMO OU EM SUAS IMEDIAÇÕES 

 As aeronaves que operarem em um aeródromo, ou nas suas imediações, quer estejam 

ou não em uma ATZ, deverão: 

 a) observar o tráfego do aeródromo a fim de evitar colisões; 

 b) ajustar-se ao circuito de tráfego do aeródromo efetuado por outras aeronaves ou 

evitá-lo; 

 c) efetuar todas as curvas à esquerda ao aproximarem-se para pouso e após a 

decolagem, a não ser que haja instrução que indique de outra forma; 

 d) pousar e decolar contra o vento, a menos que razões de segurança, configuração da 

pista ou de tráfego aéreo determinem que outra direção seja recomendável; 

 e) em aeródromo não controlado, prosseguir para pouso somente quando não houver 

outra aeronave na pista; e 

 f) ocupar a pista de pouso e decolagem o mínimo de tempo necessário para a operação 

de pouso e decolagem, evitando deter-se sobre a pista por tempo que prejudique a operação 

das demais aeronaves. 

 

 

ÁREA DE MANOBRAS  

 Parte do aeródromo destinada a pouso, decolagem e táxi de aeronaves, excluídos os 

pátios.  

 

 

ÁREA DE MOVIMENTO  

 Parte do aeródromo destinada a pouso, decolagem e táxi de aeronaves e está integrada 

pela área de manobras e os pátios.  
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ÁREA DE POUSO  

 Parte de uma área de movimento que está destinada a pouso ou decolagem das 

aeronaves. 

 

 

HORA 

 Será utilizado o Tempo Universal Coordenado (UTC), que deverá ser expresso em 

horas e minutos do dia de 24 horas que começa à meia-noite. 

 A hora deverá ser conferida antes de se iniciar um voo ou a qualquer outro momento 

em que for necessário. 

 NOTA: A verificação da hora é efetuada mediante informação do órgão ATS. 

 

 

SERVIÇO DE TELECOMUNICAÇÕES AERONÁUTICAS  

 É prestado em todo o espaço aéreo que se superpõe ao território nacional, incluindo 

águas territoriais e jurisdicionais, bem como o espaço que tiver sido objeto de acordo regional 

de navegação aérea. 

 São prestados os seguintes tipos de serviços de telecomunicações aeronáuticas: 

 a) Serviço de Rádio navegação Aeronáutico;     

 b) Serviço Móvel Aeronáutico;  

 c) Serviço Fixo Aeronáutico; e   

 d) Serviço de Radiodifusão Aeronáutico 

 

 

SERVIÇO DE RÁDIO NAVEGAÇÃO AERONÁUTICO  

 Os seguintes tipos de auxílios-rádio para a navegação estão disponíveis: 

 Radiofarol não-direcional LF/MF (NDB) 

 Estação radiogoniométrica VHF (VDF)  

 Radiofarol onidirecional VHF (VOR)  

 Radar de vigilância de aeroporto (ASR)  

 Sistema de pouso por instrumentos (ILS)  

 Equipamento rádio telemétrico (DME) 

 

 

SERVIÇO FIXO AERONÁUTICO  

 Serviço de telecomunicações entre pontos fixos determinados, que se aplica 

primordialmente para segurança da navegação aérea e para que seja regular, eficiente e 

econômica a operação dos serviços aéreos.  

 

 

SERVIÇO MÓVEL AERONÁUTICO  

 Serviço móvel entre Estações Aeronáuticas e Estações de Aeronave ou entre Estações 

de Aeronave, em que também podem participar as Estações de Embarcações ou dispositivo 

de salvamento. Também podem considerar-se incluídas nesse serviço as Radiobalizas de 

Emergência Indicadoras de Posição que operem nas frequências de socorro e de urgência 

designadas. 

 As estações aeronáuticas mantêm escuta contínua nas frequências indicadas durante 

as horas de serviço publicadas. As aeronaves devem comunicar-se normalmente com a estação 

aeronáutica que exerce controle na área em que estão voando. As aeronaves devem manter 

escuta 
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contínua na frequência apropriada da estação aeronáutica e não devem abandonar a referida 

escuta, exceto em casos de emergência. 

 

  

SERVIÇO DE RADIODIFUSÃO AERONÁUTICO  

 O seguinte meio de difusão está disponível para aeronaves em voo: 

 a) Radiodifusão VOLMET; e 

 b) Radiodifusão do Serviço Automático de Informação em Terminal. 

 

 

SERVIÇO DE TRÁFEGO AÉREO  

 Expressão genérica que se aplica, segundo o caso, aos serviços de informação de voo, 

alerta, assessoramento de tráfego aéreo e controle de tráfego aéreo (controle de área, controle 

de aproximação ou controle de aeródromo). 

 

 

ÓRGÃO DOS SERVIÇOS DE TRÁFEGO AÉREO  

 Expressão genérica que se aplica, segundo o caso, a um órgão de controle de tráfego 

aéreo ou a um órgão de informação de voo. 

 NOTA: Por conveniência, a expressão “órgão dos serviços de tráfego aéreo” é 

abreviada para “órgão ATS” nesta publicação. 

 

 

ÓRGÃO DE CONTROLE DE TRÁFEGO AÉREO  

 Expressão genérica que se aplica, segundo o caso, a um Centro de Controle de Área, 

Controle de Aproximação ou Torre de Controle de Aeródromo. 

 

 

CENTRO DE CONTROLE DE ÁREA  

 Órgão estabelecido para prestar serviço de controle de tráfego aéreo aos voos 

controlados nas áreas de controle sob sua jurisdição. 

 

 

CONTROLE DE APROXIMAÇÃO  

 Órgão estabelecido para prestar serviço de controle de tráfego aéreo aos voos 

controlados que cheguem ou saiam de um ou mais aeródromos. 

 

 

TORRE DE CONTROLE DE AERÓDROMO  

 Órgão estabelecido para proporcionar serviço de controle de tráfego aéreo ao tráfego 

de aeródromo. 

 

 

ÁREA DE RESPONSABILIDADE  

 Os Serviços de Tráfego Aéreo são prestados em todo o espaço aéreo que se superpõe 

ao território nacional, incluindo águas territoriais e jurisdicionais, bem como o espaço aéreo 

que tenha sido objeto de Acordo Regional de Navegação Aérea.  

 NOTA: Para fins de prestação dos Serviços de Tráfego Aéreo, o espaço aéreo de 

responsabilidade do Brasil foi estendido, por meio de Acordo Regional de Navegação Aérea, 
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até o meridiano 10 Oeste (W), conforme descrito no Doc. 8733/ANP/CAR/SAM – Plano de 

Navegação Aérea – Regiões do Caribe e da América do Sul.  
 A autoridade responsável pela administração geral dos serviços de tráfego aéreo (ATS) 

é o Diretor Geral do Departamento de Controle do Espaço Aéreo (DGCEA). 

 

 

CARACTERÍSTICAS DOS SERVIÇOS DE TRÁFEGO AÉREO  

 1) São os seguintes os serviços de tráfego aéreo:  

 a) serviço de controle de tráfego aéreo, compreendendo o serviço de controle de área, o 

serviço de controle de aproximação e o serviço de controle de aeródromo;  

 b) serviço de informação de voo; e  

 c) serviço de alerta.  

 d) serviço de gerenciamento de fluxo de tráfego aéreo (ATFM). 

 

 

SERVIÇO DE CONTROLE DE TRÁFEGO AÉREO:  

 Atividade estabelecida para prevenir colisões entre aeronaves e entre aeronaves e 

obstáculos na área de manobras e manter ordenado e contínuo o fluxo de tráfego aéreo. É 

prestado nos seguintes espaços aéreos:  
 a) Áreas de Controle; 

 b) Áreas de Controle Terminal;  

 c) Zonas de Controle; e 

 d) Zonas de Tráfego de Aeródromos Controlados  

 

  O serviço de controle de tráfego aéreo será proporcionado a:  

 a) todos os voos IFR nos espaços aéreos Classes A, B, C, D e E;  

 b) todos os voos VFR nos espaços aéreos Classes B, C e D;  

 c) todos os voos VFR especiais; e  

 d) todo tráfego de aeródromo nos aeródromos controlados.  

 

  Para proporcionar o serviço de controle de tráfego aéreo, um órgão ATC deverá:  

 a) dispor de informação sobre o movimento intencional de cada aeronave, ou variações do 

mesmo, e de dados atuais sobre a progressão real de cada uma delas;  

 b) determinar, baseando-se na informação recebida, as posições relativas que guardam 

entre si as aeronaves conhecidas;  

 c) emitir autorizações e informações com a finalidade de prevenir colisão entre aeronaves 

sob seu controle e de acelerar e manter um fluxo de tráfego ordenado; e  

 d) coordenar as autorizações com outros órgãos envolvidos como necessário:  

- sempre que uma aeronave puder conflitar com tráfego sob controle desses órgãos; e  

- antes de transferir o controle de uma aeronave para tais órgãos. 

 

 

SERVIÇO DE INFORMAÇÃO DE VOO  

 Atividade estabelecida para proporcionar avisos e informações úteis à eficiente 

condução dos voos. É prestada em toda área de responsabilidade. 

 

 

SERVIÇO DE ALERTA  

 Atividade estabelecida para assegurar a presteza no acionamento dos recursos de busca 

e salvamento. É prestada em toda área de responsabilidade. 
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SERVIÇO DE GERENCIAMENTO DE FLUXO DE TRÁFEGO AÉREO (SERVIÇO 

ATFM). 

 É o serviço estabelecido com o objetivo de contribuir com a segurança, o ordenamento 

e a fluidez do tráfego aéreo, pela garantia de que a expectativa de demanda esteja balanceada 

de maneira otimizada com as capacidades praticadas. 

 A autoridade responsável pela administração geral do serviço de gerenciamento de fluxo 

de tráfego aéreo é o Diretor Geral do Departamento de Controle do Espaço Aéreo (DGCEA). 

 O Serviço ATFM é proporcionado em todo o espaço aéreo que se superpõe ao território 

nacional, incluindo águas territoriais e jurisdicionais, bem como no espaço aéreo que tenha 

sido objeto de acordo regional de navegação aérea. 

 O Serviço ATFM é planejado e desenvolvido, em toda a área de responsabilidade, de forma 

centralizada, pelo Centro de Gerenciamento da Navegação Aérea (CGNA), com apoio das 

células de gerenciamento de fluxo (FMC) estabelecidas em todos os ACC e nos APP com 

significativa demanda de tráfego aéreo. 

 

 

PRESTAÇÃO DO ATS  

 O SERVIÇO DE CONTROLE DE ÁREA será prestado por um:  

 a) ACC; ou  

 b) APP ao qual tenha sido delegada a atribuição de prestar tal serviço, dentro de 

determinado espaço aéreo.  

 O SERVIÇO DE CONTROLE DE APROXIMAÇÃO será prestado por um:  

 a) APP; ou  

 b) ACC ou uma TWR a qual tenha sido delegada a atribuição de prestar tal serviço, 

dentro de determinado espaço aéreo.  

 O SERVIÇO DE CONTROLE DE AERÓDROMO será prestado por uma TWR a qual 

tenha sido delegada atribuição de prestar tal serviço, dentro de determinado espaço aéreo.  

  Os SERVIÇOS DE INFORMAÇÃO DE VOO E DE ALERTA serão prestados pelo 

órgão ATS que tenha jurisdição no espaço aéreo considerado. 

 

 

DIVISÃO DO ESPAÇO AÉREO  

 Espaço aéreo superior  

 a) limite vertical superior – ilimitado;  

 b) limite vertical inferior – FL 245 exclusive; e  

 c) limites laterais – indicados nas ENRC.  

 Espaço aéreo inferior  

 a) limite vertical superior – FL 245 inclusive;  

 b) limite vertical inferior – solo ou água; e  

 c) limites laterais – indicados nas ENRC.  

 

 

DESIGNAÇÃO DOS ESPAÇOS AÉREOS ATS E DOS AERÓDROMOS  

 NOTA: A designação das partes do espaço aéreo e dos aeródromos controlados onde 

são prestados serviços de tráfego aéreo são feitas conforme descrito nos subitens a seguir.  

1) Regiões de informação de voo  

 As partes do espaço aéreo onde são providos os serviços de informação de voo e de 

alerta.   

 2) Áreas de controle e zonas de controle  
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 As partes do espaço aéreo na FIR onde é provido o serviço de controle de tráfego aéreo 

para os voos IFR ou VFR, conforme a classificação do espaço aéreo.  

 A fim de facilitar a prestação dos Serviços de Tráfego Aéreo, as Áreas de Controle são 

denominadas de:  

 a) UTA – compreendendo as aerovias superiores e outras partes do espaço aéreo 

superior, assim definidas na AIP-Brasil;  

 b) CTA – compreendendo as aerovias inferiores e outras partes do espaço aéreo 

inferior, assim definidas na AIP-Brasil; ou  

 c) TMA – compreendendo partes do espaço aéreo inferior, assim definidas na AIP-

Brasil.  

 As partes do espaço aéreo controlado, dentro das quais também é provido o serviço de 

controle de tráfego aéreo para os voos VFR, são designadas como espaços aéreos de Classes 

B, C ou D.  

 As partes do espaço aéreo em torno de um aeródromo dentro das quais se determinou 

a aplicação de requisitos especiais para proteção do tráfego do aeródromo são designadas 

como Zonas de Tráfego de Aeródromo (ATZ).  

 Os aeródromos onde é provido o serviço de controle de tráfego aéreo para o tráfego de 

aeródromo são designados como aeródromos controlados. 

 

 

ESPAÇOS AÉREOS ATS  

 Espaços aéreos de dimensões definidas, designados alfabeticamente, dentro dos quais 

podem operar tipos específicos de voos e para os quais são estabelecidos os serviços de tráfego 

aéreo e as regras de operação.  

 NOTA: Os espaços aéreos ATS são classificados de A até G. 

 

 

CLASSIFICAÇÃO DOS ESPAÇOS AÉREOS ATS  

 Os espaços aéreos ATS são classificados e designados alfabeticamente, de acordo 

com o seguinte:  

 a) Classe A – somente são permitidos voos IFR. É proporcionado a todos os voos o 

serviço de controle de tráfego aéreo e são separados entre si;  

 b) Classe B – são permitidos voos IFR e VFR. É proporcionado a todos os voos o 

serviço de controle de tráfego aéreo e são separados entre si;  

 c) Classe C – são permitidos voos IFR e VFR. É proporcionado a todos os voos o 

serviço de controle de tráfego aéreo. Os voos IFR são separados de outros voos IFR e dos 

voos VFR. Os voos VFR são separados apenas dos voos IFR e recebem informação de tráfego 

em relação aos outros voos VFR e, ainda, aviso para evitar tráfego, quando solicitado pelo 

piloto;  

 d) Classe D – são permitidos voos IFR e VFR. É proporcionado a todos os voos o 

serviço de controle de tráfego aéreo. Os voos IFR são separados de outros voos IFR e recebem 

informação de tráfego em relação aos voos VFR e, ainda, aviso para evitar tráfego, quando 

solicitado pelo piloto. Os voos VFR recebem apenas informação de tráfego em relação a todos 

os outros voos e aviso para evitar tráfego, quando solicitado pelo piloto;   

 e) Classe E – são permitidos voos IFR e VFR. É proporcionado somente aos voos IFR 

o serviço de controle de tráfego aéreo e estes são separados dos outros voos IFR. Todos os 

voos recebem informação de tráfego sempre que for factível;  

 NOTA: As Zonas de Controle não deverão ser classificadas como Classe E.  
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 f) Classe F – são permitidos voos IFR e VFR. É proporcionado somente aos voos 

IFR o serviço de assessoramento de tráfego aéreo. Todos os voos recebem serviço de 

informação de voo, quando solicitado pelo piloto; ou  

 NOTA: A utilização do serviço de assessoramento de tráfego aéreo é considerada uma 

medida temporária até o momento em que puder ser substituída pelo serviço de controle de 

tráfego aéreo.  

 g) Classe G – são permitidos voos IFR e VFR, recebendo somente serviço de 

informação de voo, sempre que for factível. 

 

 

ESPAÇO AÉREO CONTROLADO  

 Espaço aéreo de dimensões definidas, dentro do qual se presta o serviço de controle 

de tráfego aéreo de conformidade com a classificação do espaço aéreo.  

 NOTA: Espaço aéreo controlado é um termo genérico que engloba as Classes A, B, C, 

D e E dos espaços aéreos ATS. 

 

 

INFORMAÇÃO DE TRÁFEGO 

 Informação emitida por um órgão ATS para alertar um piloto sobre outro tráfego aéreo 

conhecido ou observado que possa estar nas imediações da posição ou rota desejada do voo e 

para auxiliá-lo a evitar uma colisão. 

 

 

AVISO PARA EVITAR TRÁFEGO 

 Aviso prestado por um órgão ATS, sugerindo manobras para auxiliar um piloto, de 

forma a evitar uma colisão. 

 

 

RESPONSABILIDADE DO PILOTO EM COMANDO 

 O piloto em comando, quer esteja manobrando os comandos ou não, será responsável 

para que a operação se realize de acordo com as Regras do Ar, podendo delas se desviar 

somente quando absolutamente necessário ao atendimento de exigências de segurança. 

 Caberá ao piloto em comando de uma aeronave em voo VFR providenciar sua própria 

separação em relação a obstáculos e demais aeronaves por meio do uso da visão, exceto no 

espaço aéreo Classe B, em que a separação entre as aeronaves é de responsabilidade do ATC, 

devendo, no entanto, não eximem o piloto em comando da responsabilidade de tomar a melhor 

ação para evitar uma colisão, incluindo as manobras baseadas nos avisos de resolução 

providas pelo equipamento ACAS. 

 NOTA 1: Com o objetivo de prevenir possíveis colisões, é importante que a vigilância 

seja exercida a bordo das aeronaves, sejam quais forem as regras de voo ou a classe do espaço 

aéreo na qual a aeronave está operando e, ainda, quando operando na área de movimento de 

um aeródromo. 

 

 

PLANEJAMENTO DO VOO 

 Antes de iniciar um voo, o piloto em comando de uma aeronave deve ter ciência de 

todas as informações necessárias ao planejamento do voo.  

 As informações necessárias ao voo deverão incluir, pelo menos, uma avaliação 

criteriosa dos seguintes aspectos: 
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 a) condições meteorológicas (informes e previsões meteorológicas atualizadas) dos 

aeródromos envolvidos e da rota a ser voada; 

 b) cálculo de combustível previsto para o voo; 

 c) planejamento alternativo para o caso de não ser possível completar o voo; e 

 d) condições pertinentes ao voo previstas na Documentação Integrada de Informações 

Aeronáuticas (IAIP) e no ROTAER. 

 NOTA: As condições citadas em d) anterior referem-se, por exemplo, às restrições 

operacionais dos aeródromos envolvidos, às condições relativas ao funcionamento dos 

auxílios à navegação da rota, aproximação e decolagem, à infraestrutura aeroportuária 

necessária para a operação proposta, ao horário de funcionamento dos aeródromos e órgãos 

ATS afetos ao voo, etc. 

 Os órgãos ATS considerarão, por ocasião do recebimento do plano de voo, que as 

condições verificadas pelo piloto em comando atendem às exigências da regulamentação em 

vigor para o tipo de voo a ser realizado. 

 

 

 

AUTORIDADE DO PILOTO EM COMANDO 

 O piloto em comando de uma aeronave terá autoridade decisória em tudo o que com 

ela se relacionar enquanto estiver em comando. 

 

 

 

PREVENÇÃO DE COLISÕES 

 As regras descritas a seguir não eximem o piloto em comando da responsabilidade de 

tomar a melhor ação para evitar uma colisão, incluindo as manobras baseadas nos avisos de 

resolução providas pelo equipamento ACAS. 

 NOTA 1: Com o objetivo de prevenir possíveis colisões, é importante que a vigilância 

seja exercida a bordo das aeronaves, sejam quais forem as regras de voo ou a classe do espaço 

aéreo na qual a aeronave está operando e, ainda, quando operando na área de movimento de 

um aeródromo. 

 NOTA 2: A regulamentação quanto ao uso do ACAS está contida em regulamentação 

específica do DECEA sobre o assunto. 

 

 

 

PROXIMIDADE 

 Nenhuma aeronave voará tão próximo de outra, de modo que possa ocasionar perigo 

de colisão. 

 

 

 

DIREITO DE PASSAGEM 

 A aeronave que tem o direito de passagem deve manter seu rumo e velocidade. 

 A aeronave que esteja obrigada pelas regras seguintes a manter-se fora da trajetória da 

outra, deve evitar passar por cima ou por baixo ou à frente da mesma, a menos que haja uma 

distância suficiente e que seja levado em conta o efeito da esteira de turbulência da aeronave. 

 Aproximação de frente: quando duas aeronaves se aproximarem de frente, ou quase de 

frente, e haja perigo de colisão, ambas devem alterar seus rumos para a direita. 



 

26 
 

 Convergência: quando duas aeronaves convergirem em níveis aproximadamente 

iguais, a que tiver a outra à sua direita cederá passagem com as seguintes exceções: 

 a) aeronaves mais pesadas que o ar, propulsadas mecanicamente, cederão passagem 

aos dirigíveis, planadores e balões; 

 b) os dirigíveis cederão passagem aos planadores e balões; 

 c) os planadores cederão passagem aos balões; e 

 d) as aeronaves propulsadas mecanicamente cederão passagem às que venham 

rebocando aeronaves ou objetos. 

 Ultrapassagem: denomina-se aeronave ultrapassadora a que se aproxima de outra, por 

trás, 

numa linha que forme um ângulo inferior a 70 graus com o plano de simetria da aeronave que 

vai ser ultrapassada. Toda aeronave que estiver sendo ultrapassada por outra terá o direito de 

passagem e a aeronave ultrapassadora, quer esteja subindo, descendo ou em voo nivelado, 

deverá manter-se fora da trajetória da primeira, modificando seu rumo para a direita. Nenhuma 

mudança subsequente na posição relativa de ambas as aeronaves eximirá dessa obrigação a 

aeronave ultrapassadora, até que se tenha completado integralmente a ultrapassagem. 

 Pouso: as aeronaves em voo e, também, as que estiverem operando em terra ou na 

água, cederão passagem às aeronaves que estiverem pousando ou em fase final de 

aproximação para pouso. 

 Quando duas ou mais aeronaves estiverem se aproximando de um aeródromo para 

pousar, a que estiver mais acima cederá passagem à que estiver mais abaixo, porém, a que 

estiver mais abaixo não poderá se prevalecer dessa regra para cruzar a frente da que estiver na 

fase de aproximação para pouso e nem ultrapassá-la. Não obstante, as aeronaves mais pesadas 

que o ar, propulsadas mecanicamente, cederão passagem aos planadores. 

 Pouso de emergência: uma aeronave que tem conhecimento de que outra aeronave está 

forçada a pousar deverá ceder-lhe passagem. 

 Decolagem: toda aeronave no táxi na área de manobras de um aeródromo cederá 

passagem 

às aeronaves que estejam decolando ou por decolar. 

 Movimento das aeronaves na superfície: existindo risco de colisão entre duas 

aeronaves, taxiando na área de manobras de um aeródromo, aplicar-se-á o seguinte: 

 a) quando duas aeronaves se aproximarem de frente, ou quase de frente, ambas 

retardarão seus movimentos e alterarão seus rumos à direita para se manterem a uma distância 

de segurança; 

 b) quando duas aeronaves se encontrarem em um rumo convergente, a aeronave que 

tiver a outra à sua direita cederá passagem; e 

 c) toda aeronave que estiver sendo ultrapassada por outra terá o direito de passagem e 

a aeronave ultrapassadora manter-se-á a uma distância de segurança da trajetória da outra 

aeronave. 

 Uma aeronave taxiando na área de manobras deverá parar e se manter em espera em 

todas as posições de espera da pista, a menos que a TWR autorize outro procedimento. 

 Uma aeronave taxiando na área de manobras deverá parar e se manter em espera em  

todas as barras de parada iluminadas e poderá prosseguir quando as luzes se apagarem. 
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MÍNIMOS DE VISIBILIDADE E DE DISTÂNCIA DE NUVENS EM VMC 

 Os mínimos de visibilidade e de distância de nuvens em VMC estão contidos na tabela 

abaixo: 
 

 
 
 
REGRAS DE VOO VISUAL (VFR) 

 Exceto quando operando como voo VFR especial, os voos VFR deverão ser 

conduzidos de forma que as aeronaves voem em condições de visibilidade e distância das 

nuvens iguais ou superiores àquelas especificadas no quadro da tabela anterior. 

 Os voos VFR somente serão realizados quando simultânea e continuamente puderem 

cumprir as seguintes condições: 

 a) manter referência com o solo ou água, de modo que as formações meteorológicas 

abaixo do nível de voo não obstruam mais da metade da área de visão do piloto; 

 b) voar abaixo do FL 150; e 

 c) voar com velocidade estabelecida no quadro da tabela anterior. 

 Exceto quando autorizado pelo órgão ATC para atender a voo VFR especial, voos 

VFR não poderão pousar, decolar, entrar na ATZ ou no circuito de tráfego de tal aeródromo 

se: 

 a) o teto for inferior a 450 m (1500 pés); ou 

 b) a visibilidade no solo for inferior a 5 km. 

 NOTA: O teto continuará sendo utilizado como parâmetro meteorológico para definir 

a operacionalidade de um aeródromo (se VFR ou IFR).  

 Exceto em operação de pouso e decolagem, o voo VFR não será efetuado: 

 a) sobre cidades, povoados, lugares habitados ou sobre grupos de pessoas ao ar livre, 

em altura inferior a 300 m (1000 pés) acima do mais alto obstáculo existente num raio de 600 

m em torno da aeronave; e 

 b) em lugares não citados na alínea anterior, em altura inferior a 150 m (500 pés) acima 

do solo ou da água. 

 Para a realização de voos VFR nos espaços aéreos Classes B, C e D, as aeronaves 

devem dispor de meios para estabelecer comunicações em radiotelefonia com o órgão ATC 

apropriado. 

 É proibida a operação de aeronaves sem equipamento rádio ou com este inoperante, 

nos aeródromos providos de TWR e de AFIS. 

 As aeronaves em voo VFR dentro de TMA ou CTR não deverão cruzar as trajetórias 

dos procedimentos de saída e descida por instrumentos em altitudes conflitantes, bem como 

não deverão sobrevoar os auxílios à navegação sem autorização do respectivo órgão ATC. 
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 Os voos VFR deverão atender ao estabelecido para o serviço de controle de tráfego 

aéreo, no que for aplicável, sempre que: 

 a) forem realizados nos espaços aéreos B, C, D; 

 b) ocorrerem na zona de tráfego de aeródromo controlado; ou 

 c) forem realizados como voos VFR especiais. 

 Quando voando nos espaços aéreos ATS classes E, F e G, os voos VFR não estão 

sujeitos à autorização de controle de tráfego aéreo, recebendo dos órgãos ATS tão somente os 

serviços de informação de voo e de alerta. 

 

 

CONDIÇÕES PARA REALIZAÇÃO DE VOO VFR 

 a) PERÍODO DIURNO 

 Os aeródromos de partida, de destino e de alternativa deverão estar registrados ou 

homologados para operação VFR diurna. 

 As condições meteorológicas predominantes nos aeródromos de partida, de destino e 

de alternativa, durante as operações de decolagem ou pouso, deverão ser iguais ou superiores 

aos mínimos estabelecidos para o voo VFR. 

 b) PERÍODO NOTURNO 

 Os aeródromos de partida, de destino e de alternativa deverão estar registrados ou 

homologados para operação VFR noturna. 

 Além das condições prescritas para o período diurno: o piloto deverá possuir 

habilitação para voo IFR; a aeronave deverá estar homologada para voo IFR; e, a aeronave 

deverá dispor de transceptor de VHF em funcionamento para estabelecer comunicações 

bilaterais com órgãos ATS apropriados. 

 Quando realizado inteiramente em ATZ, CTR ou TMA, incluindo as projeções dos 

seus limites laterais, ou, ainda, na inexistência desses espaços aéreos, quando realizado dentro 

de um raio de 27 NM (50 km) do aeródromo de partida, não se aplicarão ao voo VFR noturno 

as exigências de o piloto possuir habilitação para voo IFR e a aeronave estar homologada para 

voo IFR 

 

 

NÍVEIS DE CRUZEIRO 

 Exceto quando autorizado pelo órgão ATC, os voos VFR em nível de cruzeiro, quando 

realizados acima de 900 m (3000 pés) em relação ao solo ou água, serão efetuados em um 

nível apropriado à rota, de acordo com a tabela de níveis de cruzeiro, em função do rumo 

magnético. 

 O nível de voo VFR, selecionado de acordo com um nível apropriado à rota, de acordo 

com a tabela de níveis de cruzeiro, em função do rumo magnético será mantido pela aeronave, 

enquanto puder satisfazer as condições de forma que as aeronaves voem em condições de 

visibilidade e distância das nuvens iguais ou superiores àquelas especificadas no quadro da 

tabela anterior e deverá ainda manter referência com o solo ou água, de modo que as 

formações meteorológicas abaixo do nível de voo não obstruam mais da metade da área de 

visão do piloto;  cabendo à aeronave efetuar modificações de nível e/ou proa de forma a 

atender às mencionadas condições, ressalvando em caso de deterioração das condições 

meteorológicas. 
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TABELA DE NÍVEIS DE CRUZEIRO 

 

 
 

 

MUDANÇAS DE VOO VFR PARA IFR 

 Toda aeronave que estiver operando de acordo com as regras de voo visual e desejar 

mudar para ajustar-se às regras de voo por instrumentos deverá: 

 a) se tiver apresentado Plano de Voo, comunicar as mudanças necessárias que hão de 

ser efetuadas em seu Plano de Voo em vigor; ou 

 b) quando assim o requerer submeter um Plano de Voo ao órgão ATS apropriado e 

obter autorização antes de prosseguir IFR, quando se encontrar em espaço aéreo controlado. 

 

 

VOO VFR FORA DE ESPAÇO AÉREO CONTROLADO 

 O voo VFR que se realizar fora de espaço aéreo controlado, porém dentro de áreas ou 

ao longo de rotas designadas pelo DECEA e que disponha de equipamento rádio em 

funcionamento, manterá escuta permanente na frequência apropriada do órgão ATS que 

proporcionar o serviço de informação de voo e informará sua posição a esse órgão, quando 

necessário ou solicitado. 

 
 
PLANO DE VOO  

 Informações específicas, relacionadas com um voo planejado ou com parte de  

um voo de uma aeronave, fornecidas aos órgãos que prestam os serviços de tráfego aéreo. 

 APRESENTAÇÃO DO PLANO DE VOO 

 a) A informação relativa ao voo projetado, ou parte do mesmo, será apresentada aos 

órgãos ATS através de um Plano de Voo. 
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 b) Os critérios de obrigatoriedade e dispensa da apresentação do Plano de Voo, assim 

como outros requisitos e procedimentos relacionados a este formulário estão dispostos na ICA 

100-11, “Plano de Voo” e no MCA 100-11, “Preenchimento dos Formulários de Plano de 

Voo”. 

 c) Se a aeronave efetuar contato com um órgão ATS, sem que tenha apresentado um 

Plano de Voo até esse momento, o referido órgão deverá solicitar a apresentação do mesmo. 

 d) Quando o órgão ATS for o do aeródromo de destino, o mencionado órgão deverá 

solicitar o código ANAC do piloto em comando e, pelo menos, os dados de origem do voo, 

tais como: o local de partida e a hora real de decolagem. 

 CONTEÚDO DE UM PLANO DE VOO 

 Um Plano de Voo deverá conter as seguintes informações: 

a) identificação da aeronave; 

b) regras de voo e tipos de voo; 

c) números, tipo(s) de aeronave(s) e categoria da esteira de turbulência; 

d) equipamento; 

e) aeródromo de partida; 

f) hora estimada de calços fora (vide NOTA); 

g) velocidade(s) de cruzeiro; 

h) nível(is) de cruzeiro; 

i) rota que será seguida; 

j) aeródromo de destino e duração total prevista; 

k) aeródromo (s) de alternativa; 

l) autonomia; 

m) número total de pessoas a bordo; 

n) equipamento de emergência e de sobrevivência; e 

o) outros dados. 

 NOTA: Nos Planos de Voo apresentados em voo, a informação fornecida será a hora 

real de decolagem. 

 MUDANÇA NO PLANO DE VOO 

 Todas as mudanças introduzidas num Plano de Voo devem ser imediatamente 

notificadas ao órgão ATS correspondente. 

 NOTA: Caso o piloto não possa garantir a exatidão da informação prestada com 

relação à autonomia e/ou ao número de pessoas a bordo, na apresentação do Plano de Voo, o 

mesmo deverá, até o momento da partida, informar ao órgão ATS, por radiotelefonia, o valor 

exato da referida informação. 

 ENCERRAMENTO DO PLANO DE VOO 

 O encerramento do Plano de Voo para um aeródromo desprovido de órgão ATS 

ocorrerá, automaticamente, ao se completar a duração total prevista de voo. 

 O encerramento do Plano de Voo para um aeródromo provido de órgão ATS dar-se-á 

com o pouso no aeródromo de destino, notificado pelo piloto pessoalmente, por telefone ou 

radiotelefonia, através de uma informação de chegada contendo: 

 a) identificação da aeronave; e 

 b) hora de pouso 

 NOTA: Excetua-se desta obrigatoriedade o caso de pouso em aeródromo provido de 

TWR. 

 Quando, por qualquer razão, o pouso for realizado em aeródromo que não o de destino, 

declarado no Plano de Voo, e este for provido de órgão ATS, a informação de chegada 

apresentada a esse órgão ATS deverá conter: 

 a) identificação da aeronave; 

 b) aeródromo de partida; 
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 c) aeródromo de destino; e 

 d) hora de chegada (exceto quando o aeródromo for provido de TWR). 

 NOTA: O órgão ATS deverá providenciar o encaminhamento desta informação ao 

órgão ATS do aeródromo de destino, o mais rapidamente possível. 

 Quando, por qualquer razão, o pouso for realizado em aeródromo que não o de destino, 

declarado no Plano de Voo, e este não for provido de órgão ATS, o piloto deverá transmitir a 

informação de chegada por qualquer meio de comunicação disponível (radiotelefonia da 

aeronave ou de outra, telefone, radioamador, etc) a um órgão ATS, contendo: 

 a) identificação da aeronave; 

 b) aeródromo de partida; 

 c) aeródromo de destino; 

 d) aeródromo de chegada; e 

 e) hora de chegada. 

 NOTA 1: A omissão desta informação obrigará os órgãos ATS a acionarem o Serviço 

de Busca e Salvamento, cabendo ao piloto, nesse caso, a indenização das despesas que a 

operação possa acarretar (em conformidade com o Art. 58 do Código Brasileiro de 

Aeronáutica). 

 NOTA 2: O órgão ATS que receber esta notificação deverá providenciar seu 

encaminhamento ao órgão ATS de destino declarado na informação de chegada, o mais rápido 

possível. 

 

 

ESPAÇOS AÉREOS 

 Os espaços aéreos e aeródromos devem ser designados como Regiões de Informação 

de Voo, Áreas de Controle, Zonas de Controle, Zonas de Tráfego de Aeródromo, Aeródromos 

Controlados ou Espaços Aéreos Condicionados.  

 A delimitação do espaço aéreo, com vistas à prestação dos serviços de tráfego aéreo, 

deve levar em conta a disposição da estrutura das rotas e a necessidade da prestação de um 

serviço eficiente.  

 

 

REGIÕES DE INFORMAÇÃO DE VOO (FIR) 

 As FIR devem ser estabelecidas com a seguinte configuração:  

a) limite vertical superior – ilimitado;  

b) limite vertical inferior – solo ou água; e  

c) limites laterais – indicados nas Cartas de Rota.  

 As Regiões de Informação de Voo deverão ser delimitadas para cobrir toda a estrutura 

das rotas aéreas a serem servidas por tais regiões.  

 A Região de Informação de Voo deverá incluir todo o espaço aéreo ATS dentro de 

seus limites laterais. 

 

 

ÁREAS DE CONTROLE (CTA – UTA – TMA) 
 As Áreas de Controle devem ser estabelecidas com a seguinte configuração:  

 a) Áreas Superiores de Controle (UTA) – compreendem as aerovias superiores e outras 

partes do espaço aéreo superior, assim definidas;  

 b) Áreas de Controle (CTA) – compreendem aerovias inferiores e outras partes do 

espaço aéreo inferior, assim definidas; e  

 c) Áreas de Controle Terminal (TMA) – configuração variável indicada nas cartas e 

manuais publicados pelo DECEA.  
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 As Áreas de Controle, incluindo, entre outras, as aerovias e as Áreas de Controle 

Terminal, deverão ser delimitadas de forma a abranger as trajetórias dos voos IFR, ou partes 

deles, para os quais é necessário prover o serviço de controle de tráfego aéreo, levando-se em 

conta a capacidade dos auxílios à navegação normalmente usados naquela área.  

 O limite inferior de uma Área de Controle deverá ser estabelecido em uma altura acima 

do solo ou água não inferior a 200 m (700 pés).  

 O limite inferior de uma Área de Controle, quando factível e conveniente a fim de 

permitir liberdade de ação para os voos VFR abaixo da Área de Controle, deverá ser 

estabelecido em uma altura maior do que o mínimo especificado no item anterior.  

   

 

ZONAS DE CONTROLE (CTR)  

 As Zonas de Controle devem ser estabelecidas com a configuração variável indicada 

nas cartas e manuais publicados pelo DECEA.  

 Os limites laterais das Zonas de Controle deverão encerrar pelo menos aquelas partes 

do espaço aéreo que não estejam compreendidas dentro das Áreas de Controle que contenham 

as trajetórias dos voos IFR que chegam e partem de aeródromos a serem usados em condições 

meteorológicas por instrumentos.  

 Os limites laterais de uma Zona de Controle deverão estender-se a pelo menos 9,3 km 

(5 NM) a partir do centro do aeródromo ou aeródromos envolvidos, nas direções em que 

possam ser feitas as aproximações.  

 Se uma Zona de Controle estiver localizada dentro dos limites laterais de uma Área de 

Controle, ela deverá se estender por cima da superfície do solo até pelo menos o limite inferior 

da Área de Controle.  

 Se uma Zona de Controle estiver localizada fora dos limites laterais de uma Área de 

Controle, deve ser estabelecido um limite superior.  

 Se se desejar estabelecer o limite superior de uma Zona de Controle em um nível mais 

elevado do que o limite inferior da Área de Controle estabelecida acima dela, ou se a Zona de 

Controle for localizada fora dos limites laterais de uma Área de Controle, seu limite superior 

deverá ser estabelecido em um nível que possa ser identificado facilmente pelos pilotos. 

Quando este limite estiver acima de 900 m (3000 pés) MSL, deverá coincidir com um nível 

de cruzeiro VFR. 

 

 

ZONAS DE TRÁFEGO DE AERÓDROMO (ATZ) 
 As Zonas de Tráfego de Aeródromo devem ser estabelecidas com a configuração 

variável indicada nas cartas e manuais publicados pelo DECEA. 

 As partes do espaço aéreo em torno de um aeródromo dentro das quais se determinou 

a aplicação de requisitos especiais para proteção do tráfego do aeródromo são designadas 

como Zonas de Tráfego de Aeródromo (ATZ).  

 Os aeródromos onde é provido o serviço de controle de tráfego aéreo para o tráfego de 

aeródromo são designados como aeródromos controlados. 
 

 

ESPAÇOS AÉREOS CONDICIONADOS  
 1) quanto à duração, podem ser classificados como:  

 a) Espaço Aéreo Condicionado Permanente (EAC-P) – parte do espaço aéreo 

estabelecida permanentemente e cadastrada na publicação de informações aeronáuticas. O 

EAC-P, bem como suas características, períodos ou modos de ativação devem constar na AIP; 

e 
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 b) Espaço Aéreo Condicionado Temporário (EAC-T) - parte do espaço aéreo 

estabelecida por um período de tempo determinado. O EAC-T, bem como suas características, 

períodos ou modos de ativação devem ser divulgados aos aeronavegantes por meio de 

NOTAM. 

 

 NOTA: Todo EAC-P deve ser identificado do seguinte modo: 

 a) iniciando com as letras SB, correspondendo ao indicador de localidade do Brasil; 

 b) em seguida, as letras “P”, “D” ou “R”, correspondendo à natureza (Área Proibida, 

Perigosa ou Restrita, respectivamente); 

 c) em seguida, o número correspondente à área prevista no anexo E (I, II, III, IV, V, 

VI ou VII), onde esteja situado o EAC (números de 1 a 7); 

 d) em seguida, um número, ordenado sequencialmente, independentemente da 

classificação do EAC, correspondendo ao número do EAC naquela área; e 

 e) um nome a ser atribuído à área. 

 

2) Quanto à natureza, podem ser classificados como:  

Os espaços aéreos condicionados devem ser estabelecidos com a configuração variável 

indicada nas cartas e manuais publicados pelo DECEA.  

 a) Áreas Proibidas - espaço aéreo de dimensões definidas, sobre o território ou mar 

territorial brasileiro, dentro do qual o voo de aeronaves é proibido. 

 São estabelecidas para a proibição do sobrevoo, com vistas à segurança de voo, 

segurança nacional e segurança orgânica de instalações sensíveis, como, por exemplo, fábricas 

de explosivos, refinarias, penitenciárias, usinas hidrelétricas, área de segurança nacional, 

campo de lançamento de foguetes etc.; 

 b) Áreas Perigosas – espaço aéreo de dimensões definidas, sobre o território ou mar 

territorial brasileiro, dentro do qual possam existir, em momentos específicos, atividades 

perigosas para o voo de aeronaves. 

 São estabelecidas quando a atividade a ser realizada possa redundar em risco à 

segurança da navegação aérea e, consequentemente, para que as demais aeronaves que não 

estejam envolvidas no evento tomem conhecimento antecipado da ativação desse EAC.; e  

 c) Áreas Restritas – espaço aéreo de dimensões definidas, sobre o território ou mar 

territorial brasileiro, dentro do qual o voo de aeronaves é restringido conforme certas 

condições definidas. 

 São estabelecidas para proporcionar a proteção de determinada região ou para a 

realização de uma determinada atividade aérea, em que o voo é permitido somente em 

conformidade com as condições estabelecidas para a respectiva área, como, por exemplo, 

proteção ambiental, treinamento com aeronaves, lançamento de paraquedistas, voos 

acrobáticos, voos de ensaio de aeronaves, voos de demonstração aérea etc. 

 

 

AUTORIZAÇÕES DO CONTROLE DE TRÁFEGO AÉREO 

 Antes de realizar um voo controlado, ou uma parte de um voo controlado, deverá ser 

obtida a autorização do órgão ATC. Essa autorização será solicitada apresentando-se o Plano 

de Voo a um órgão ATC. 

 NOTA 1: Um Plano de Voo pode incluir unicamente parte de um voo, quando for 

necessário, para descrever a porção do mesmo ou as manobras que estejam sujeitas a controle 

de tráfego aéreo. Uma autorização pode afetar só a parte do Plano de Voo em vigor, segundo 

seja indicado pelo limite da autorização ou por referência a manobras determinadas, tais como 

táxi, pouso ou decolagem. 



 

34 
 

 NOTA 2: Se uma autorização de controle de tráfego aéreo não for satisfatória para o 

piloto em comando, este poderá solicitar a correção, segundo sua conveniência e, se praticável, 

uma autorização corrigida será expedida. 

 Sempre que uma aeronave solicitar uma autorização que implique prioridade, as razões 

da prioridade devem ser expostas ao órgão ATC responsável. 

 Toda aeronave que operar em um aeródromo controlado não deverá efetuar táxi na 

área de manobras sem a autorização da TWR e deverá cumprir as instruções recebidas desse 

órgão. 

 O objetivo das autorizações ATC são expedidas somente para separar e tornar mais 

ágil o tráfego aéreo e são baseadas nas condições conhecidas de tráfego, as quais afetam a 

segurança operacional das aeronaves. Tais condições de tráfego incluem não somente as 

aeronaves no ar e na área de manobras, onde o controle está sendo exercido, mas também o 

trânsito de veículos ou outras obstruções temporárias instaladas na área de manobras em uso.  

 A responsabilidade das autorizações ATC não implicam responsabilidades ao 

controlador de tráfego aéreo quanto à verificação das condições operacionais e das condições 

de funcionamento dos auxílios à navegação, bem como dos auxílios à aproximação e ao pouso 

nos aeródromos envolvidos, porquanto tais responsabilidades são atribuições dos pilotos em 

comando das aeronaves.  

 Uma autorização ATC não isenta o piloto em comando de qualquer responsabilidade 

relacionada com uma possível violação de outras regras e legislações aplicáveis.  

 A expedição de uma autorização por um órgão ATC constitui aprovação para uma 

aeronave proceder somente à medida que o tráfego conhecido for afetado. Assim, uma 

autorização ATC não constitui aprovação para violar qualquer regulamento aplicável que seja 

relacionado à segurança operacional do voo ou outros motivos.  

 Os órgãos de controle de tráfego aéreo expedirão as autorizações ATC, quando for 

necessário para prevenir colisões, bem como para acelerar e manter ordenado o fluxo de 

tráfego aéreo.  

 O voo que, a partir do próximo trecho, esteja sujeito ao controle de tráfego aéreo, 

deverá estabelecer contato com o órgão ATC responsável pelo espaço aéreo em questão, a fim 

de ser emitida a autorização ATC pertinente, antes do ingresso no espaço aéreo controlado.  

 Para o voo, cuja parte inicial esteja sujeita ao controle de tráfego aéreo e a parte 

seguinte não, será emitida uma autorização ATC até o ponto em que para tal voo termine o 

serviço de controle de tráfego aéreo.  

 As alterações na autorização inicial poderão ser emitidas pelo ATC, a qualquer 

momento, para evitar um possível conflito entre as aeronaves.  

 Os pilotos devem cumprir as autorizações e suas alterações emitidas pelo ATC e, caso 

necessitem, podem solicitar a correção pertinente, a qual, se praticável, resultará em uma nova 

autorização.  

 Quando uma mudança de nível de voo ou altitude for autorizada pelo órgão ATC, o 

piloto deverá informar, independentemente de solicitação, logo que:  

 a) abandonar o nível de voo ou altitude que estava sendo mantido; e  

 b) atingir o novo nível de voo ou altitude atribuído.  

  

 

OBSERVÂNCIA DO PLANO DE VOO EM VIGOR 

 Exceto quando se tratar de deterioração das condições meteorológicas até ficarem 

abaixo das condições meteorológicas visuais, toda aeronave deverá se ater ao Plano de Voo 

em vigor ou a porção aplicável do Plano de Voo em vigor para um voo controlado, a menos 

que uma solicitação para uma mudança tenha sido realizada e a autorização tenha sido obtida 
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do Órgão ATC, ou a menos que uma situação de emergência ocorra, a qual necessite uma 

imediata ação pela aeronave. 

 Nessa última situação, tão logo se permita, após ter sido exercida a autoridade do piloto 

em comando frente a emergência, o Órgão ATS apropriado deverá ser notificado das ações 

realizadas e que essas foram exercidas, sob autoridade do piloto em comando, devido à 

situação de emergência. 

 Os voos, na medida do possível, quando se efetuarem: 

 a) em uma rota ATS estabelecida, seguirão ao longo do eixo definido dessa rota; ou 

 b) em FIR, seguirão diretamente entre os auxílios à navegação e/ou os pontos que 

definam essa rota. 

  

 

DESVIOS DO PLANO DE VOO EM VIGOR 

 No caso que um voo controlado desvie do seu Plano de Voo em vigor, as seguintes 

ações devem ser tomadas: 

 a) desvio de rota: se a aeronave se desviar da rota, deverão ser tomadas providências 

no sentido de mudar a proa e retornar à rota proposta imediatamente; 

 b) desvio do número Mach/velocidade indicada atribuído(a) pelo ATC: o órgão ATS 

apropriado deve ser informado imediatamente; 

 c) desvio do número Mach/velocidade verdadeira: se o número Mach/velocidade 

verdadeira mantida no nível de cruzeiro variar em mais ou menos 0,02 Mach ou mais; ou, 

ainda, mais ou menos 19 km/h (10 kt) de velocidade verdadeira ou mais, do indicado no Plano 

de Voo em vigor, o Órgão ATS apropriado deve ser informado; e 

 d) mudanças de hora estimada: caso a hora estimada sobre o próximo ponto de 

notificação, limite de FIR ou aeródromo de destino, o que ocorrer primeiro, modificar além 

de 2 minutos em relação àquela anteriormente notificada, a tripulação de voo deverá notificar 

a nova hora estimada ao Órgão ATS apropriado, o mais cedo possível. 

 

 

DETERIORAÇÃO DAS CONDIÇÕES METEOROLÓGICAS ATÉ FICAREM 

ABAIXO DAS CONDIÇÕES METEOROLÓGICAS VISUAIS 

 Quando se tornar evidente não ser exequível o voo em VMC, de acordo com o seu 

Plano de Voo em vigor, a aeronave em voo VFR, conduzida como um voo controlado, deverá: 

 a) solicitar uma mudança de autorização que lhe permita prosseguir VMC até o destino 

ou um aeródromo de alternativa, ou abandonar o espaço aéreo dentro do qual é exigida uma 

autorização ATC; 

 b) continuar em voo VMC e notificar ao órgão ATC correspondente as medidas 

tomadas ou para abandonar o referido espaço aéreo ou para pousar no aeródromo apropriado 

mais próximo se uma mudança de autorização não puder ser obtida; 

 c) solicitar uma autorização para prosseguir como voo VFR especial, caso se encontre 

dentro de uma TMA ou CTR; ou 

 d) solicitar autorização para voar de acordo com as regras de voo por instrumentos. 

 

 

COMUNICAÇÕES 

 Toda aeronave que realizar voo controlado deverá manter escuta permanente na 

frequência apropriada do órgão ATC correspondente e, quando for necessário, estabelecer 

com esse órgão comunicação bilateral. 
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FALHA DE COMUNICAÇÃO 

 Se, por motivo de falha de equipamento rádio, a aeronave não puder manter escuta 

permanente na frequência apropriada do órgão ATC correspondente, deverá executar os 

procedimentos específicos, descritos a seguir, para falha de comunicação. Adicionalmente, tal 

aeronave deverá tentar estabelecer comunicações com órgão ATC pertinente, utilizando todos 

os outros meios disponíveis, bem como a aeronave que tomar parte do tráfego de aeródromo 

deverá manter-se atenta às instruções que forem emitidas por sinais visuais. 

 A aeronave com falha de comunicação, em condições meteorológicas de voo visual, 

deverá: 

 a) prosseguir seu voo em condições meteorológicas de voo visual, pousar no 

aeródromo adequado mais próximo e informar seu pouso ao órgão ATS apropriado pelo meio 

mais rápido; ou 

 b) completar um voo IFR, caso o piloto considere conveniente. 

 

 

NOTIFICAÇÃO DE POSIÇÃO 

 A menos que seja dispensado pelo órgão ATS, os voos IFR e VFR controlados deverão 

notificar a esse órgão, tão pronto quanto seja possível, a hora e o nível em que passarem sobre 

cada um dos pontos de notificação compulsória designados, assim como qualquer outro dado 

que seja necessário. Do mesmo modo, deverão ser enviadas as notificações de posição sobre 

pontos de notificação adicionais, quando solicitadas pelo órgão ATS correspondente. À falta 

de pontos de notificação designados, as notificações de posição dar-se-ão a intervalos fixados, 

de acordo com regulamentação específica do DECEA sobre Serviços de Tráfego Aéreo, ou 

especificados pelo órgão ATS com jurisdição sobre a área onde se processa o voo. 

 

 

MENSAGEM DE POSIÇÃO  

 a) Finalidade  - a mensagem de posição é uma notificação padronizada, transmitida 

por uma aeronave em voo ao órgão ATS apropriado, destinada a fornecer elementos essenciais 

à segurança do tráfego aéreo.  

 b) Responsabilidade - o piloto em comando de um voo IFR ou, ainda, de um voo VFR 

realizado nos espaços aéreos Classes B, C ou D é responsável pela confecção e transmissão 

das mensagens de posição ao órgão ATS responsável pelo espaço aéreo em que voe a 

aeronave.  

 c) Aplicabilidade - as mensagens de posição são exigidas:  
 c1) sobre os pontos de notificação compulsórios, previstos nas cartas de rota e cartas de 

área, ou imediatamente após passá-los;  

 c2) em rotas não definidas por pontos de notificação compulsórios, as aeronaves 

transmitirão suas posições após os primeiros 30 minutos de voo e, depois, a intervalos de 1 hora;  

 c3) por solicitação do órgão ATS, quando julgadas necessárias à segurança do tráfego 

aéreo;  

 c4) no cruzamento de limites laterais de áreas de controle ou FIR; e  

 c5) quando houver condições meteorológicas que exijam “SPECIAL AIREP”. 

 

 

CONTEÚDO DA MENSAGEM DE POSIÇÃO  

 A mensagem de posição conterá os seguintes elementos:  

a) identificação da aeronave;  

b) posição;  

c) hora;  
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d) nível de voo ou altitude, incluindo o nível que está cruzando e autorizado se já não estiver 

mantendo o nível autorizado;  

e) próxima posição e hora de sobrevoo; e  

f) próximo ponto significativo.  

 NOTA: Os elementos “e” e “f” poderão ser omitidos quando a posição da aeronave 

for apresentada, continuamente, ao controlador por meio de um Sistema de Vigilância ATS. 

 

 

SEPARAÇÃO ENTRE AERONAVES 

 A separação vertical em rota é obtida exigindo-se que as aeronaves ajustem seus 

altímetros para 1013.2 hPa e que voem nos níveis de voo que lhes forem destinados.  

 A separação vertical mínima abaixo do FL 290 será de 300 m (1.000 pés); 

 

 

OPERAÇÃO EM AERÓDROMO CONTROLADO 
 Caso a autorização não seja conveniente ao piloto em comando da aeronave, este poderá 

solicitar outra autorização, a qual será atendida, sempre que não houver prejuízo ou conflito para 

o tráfego.  

 As autorizações emitidas pela TWR não abrangem as condições legais ou técnicas 

relativas à aeronave e aos tripulantes e não isentam o piloto em comando de qualquer 

responsabilidade por violação a regulamentos e normas de tráfego aéreo. 

 

RESPONSABILIDADE DOS PILOTOS  
 Quando em voo VFR, nas proximidades de um aeródromo ou durante o táxi, será 

responsabilidade do piloto em comando da aeronave:  

 a) manter escuta na frequência apropriada de transmissão da TWR a partir do momento 

em que acionar os motores, nas partidas, e até a parada total dos motores, nas chegadas;  

 b) manter-se em condições de transmitir, a qualquer momento, na frequência de escuta da 

TWR;  

 c) cumprir as autorizações de tráfego aéreo emitidas pela TWR;  

 d) fazer chamada inicial à TWR e informar ao atingir as posições críticas; e  

 e) prestar quaisquer informações úteis ao controle e à segurança do tráfego aéreo.  

 Todas as aeronaves deverão obter autorização da TWR, antes de iniciar o táxi, a decolagem 

e o pouso, seja por comunicação rádio ou por sinais luminosos.  

 As aeronaves que chegarem, durante o táxi, deverão observar a orientação emitida pelo 

sinalizador de pátio, a partir da entrada no pátio de estacionamento ou a partir de um ponto 

definido pelo controle de solo.  

 É vedada a operação de aeronaves sem equipamento rádio ou com este inoperante em 

aeródromos providos de TWR, exceto nos casos seguintes, mediante prévia coordenação com a 

TWR, em horário que não causem prejuízo ao tráfego do aeródromo:  

 a) voo de translado de aeronaves sem rádio; e 
 b) voo de planadores e de aeronaves sem rádio pertencentes a aeroclubes sediados nesses 

aeródromos. 

 

 
INFORMAÇÃO RELACIONADA COM A OPERAÇÃO DE AERONAVES 
 Antes de iniciar o táxi para a decolagem, as TWR deverão transmitir às aeronaves as 

seguintes informações, na ordem abaixo, exceto aquelas que se saiba que a aeronave já tenha 

recebido:  

 a) a pista em uso;  

 b) a direção e a velocidade do vento na superfície, incluindo suas variações significativas;  
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 c) o ajuste de altímetro (QNH), arredondado para o hectopascal inteiro inferior mais 

próximo;  

 d) temperatura do ar para a pista a ser utilizada;  

 e) a visibilidade existente no setor de decolagem ou o valor, ou valores atuais, do RVR 

correspondente à pista em uso; e  

 f) a hora certa.  

 NOTA: As informações meteorológicas indicadas na lista acima devem seguir os critérios 

utilizados nos METAR e SPECI, exceto a informação relativa ao vento de superfície, que deverá 

ser referido em graus magnéticos.  

 Antes da decolagem, as aeronaves deverão ser informadas sobre:  

 a) toda mudança significativa na direção e velocidade do vento na superfície, a temperatura 

e o valor, ou valores, da visibilidade ou do RVR; e  

 b) as condições meteorológicas significativas no setor de decolagem e subida, a menos 

que se saiba que a informação já tenha sido recebida pela aeronave.  

 NOTA: Condições meteorológicas significativas neste contexto incluem a ocorrência ou 

ocorrência esperada de cúmulos-nimbos ou tempestades, turbulência moderada ou severa, tesoura 

de vento, granizo, congelamento moderado ou severo, linha de instabilidade severa, precipitação 

congelante, ondas orográficas severas, tempestades de areia, tempestades de poeira, neve, 

tornados ou trombas d’água na área de decolagem e subida.  

 Antes que a aeronave entre no circuito de tráfego, deverá receber as seguintes informações, 

exceto aquelas que se saiba que a aeronave já tenha recebido:  

 a) a pista em uso;  

 b) a direção e a velocidade do vento na superfície, incluindo suas variações significativas; 

e  

 c) o ajuste do altímetro (QNH), arredondado para o hectopascal inteiro inferior mais 

próximo. 

 

 
INCERTEZA QUANTO À POSIÇÃO NA ÁREA DE MANOBRA  

 Um piloto em dúvida quanto à posição da sua aeronave em relação à área de manobra 

deverá imediatamente:  

 a) parar a aeronave; e  

 b) notificar simultaneamente o órgão ATS apropriado sobre as circunstâncias (incluindo a 

última posição conhecida).  

 Nas situações em que um piloto está em dúvida quanto à posição da sua aeronave em 

relação à área de manobra, mas reconhece que a aeronave está em uma pista, o piloto deverá 

imediatamente:  

 a) notificar o órgão ATS competente sobre as circunstâncias (incluindo a última posição 

conhecida);  

 b) livrar a pista, o mais rapidamente possível, se for capaz de localizar uma pista de táxi 

próxima apropriada, salvo orientação em contrário pelo órgão ATS; e  

 c) parar a aeronave. 
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 Neste capítulo tratremos de um assunto pouco difundido para os pilotos – 

Infração de Tráfego Aéreo - mas você, que está iniciando, deve saber que existem 

punições para as violações cometidas. Não vamos entrar no mérito da questão, sobre 

determinada ocorrência, o certo ou o errado, a decisão ou autuação, mas mostrar que 

existe um Sistema de investigação e uma Junta de apuração e julgamento das condutas 

as quais infrigiram normas e legislação de tráfego aéreo. Pretendemos mostrar neste 

capítulo quais são as infrações mais frequentes cometidas pelos pilotos em comando e 

mostrar sob a ótica da legislação quais foram as regras e normas que poderiam ser 

utilizadas para evitá-las, conforme capítulo anterior “Definições”. 

 

 

 

JUNTA DE JULGAMENTO DA AERONÁUTICA (JJAER) 

 Finalidade: apurar e aplicar as penalidades e providências administrativas previstas na 

Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986, no Código Brasileiro de Aeronáutica (CBA) e na 

legislação complementar, por condutas que configurem Infrações de Tráfego Aéreo e 

descumprimento das normas que regulam o Sistema de Controle do Espaço Aéreo Brasileiro 

(SISCEAB). 

 

 Competência: deliberar, em primeira instância, sobre os processos administrativos 

destinados a apurar, julgar administrativamente e aplicar penalidades ou providências 

administrativas por infrações de tráfego aéreo cometidas e por descumprimento das normas 

que regulam o Sistema de Controle do Espaço Aéreo Brasileiro; e, encaminhar à Junta 

Recursal (JR) os Processos Administrativos em grau de recurso, para as deliberações 

pertinentes, observada a hipótese de retratação;  emitir, após o julgamento de um Processo 

Administrativo, a correspondente Decisão, acompanhada da Certidão de Julgamento. 

 

 Formulário de Análise Preliminar (FAP): formulário utilizado, no âmbito do 

SISCEAB, para que sejam registradas as informações relativas às análises preliminares sobre 

uma irregularidade com base em todas as informações, dados, registros, fatos e situações 

relacionados a uma suposta infração comunicada ou constatada. 

 

 Mensagem de Comunicação de Irregularidade de Tráfego Aéreo (MSG-ITA):  

 Mensagem padronizada emitida por órgão ATS local ou Agente de Autoridade 

Aeronáutica, com a finalidade de comunicar ao Órgão Regional do DECEA a ocorrência de 

ação, omissão, situação, fato ou circunstância indicativa de descumprimento, inobservância 

ou transgressão à norma ou legislação aplicável ao controle e à segurança do tráfego aéreo 

brasileiro. 

 

 Ficha de Comunicação de Infração (FCI): documento utilizado, no âmbito do 

SISCEAB, para que os Órgãos Regionais do DECEA comuniquem à JJAER, após a devida 

apuração, a ocorrência de uma infração de tráfego aéreo ou descumprimento das normas que 

regulam o SISCEAB. 

 

 Decisão: ato administrativo que tem como finalidade o registro das decisões proferidas 

pela Junta de Julgamento da Aeronáutica, após deliberação sobre um Processo Administrativo 

referente a infração de tráfego aéreo e descumprimento das normas que regulam o SISCEAB. 

 

 Auto de Infração (AI): ato administrativo lavrado pela SECAP (Secretaria de Apoio) 

da Junta de Julgamento da Aeronáutica, com a finalidade de registrar e caracterizar a 
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ocorrência de transgressão, infração ou descumprimento de normas ou regras de tráfego aéreo 

e demais normas que regulam o SISCEAB, nos termos do CBA, da legislação complementar 

ou normas específicas de tráfego aéreo. 

 

 Notificação de Decisão (ND): documento padronizado emitido pela SECAP, com a 

finalidade de comunicar Decisão proferida em um Processo Administrativo referente à 

Infração de Tráfego Aéreo ou ao descumprimento das normas que regulam o SISCEAB. 

 

 Notificação de Autuação (NA): documento padronizado emitido pela SECAP, com a 

finalidade de notificar um infrator sobre a prática de uma infração de tráfego aéreo ou o 

descumprimento das normas que regulam o SISCEAB, mediante o encaminhamento do 

correspondente Auto de Infração (AI), assegurando ao notificado o direito ao contraditório e 

à ampla defesa. 

 

 

IRREGULARIDADE DE TRÁFEGO AÉREO 

 Ação, omissão, situação, fato ou circunstância indicativa de descumprimento, 

inobservância ou transgressão à norma ou legislação aplicável ao controle e à segurança do 

tráfego aéreo reportada por órgão ATS local, Agente da Autoridade Aeronáutica ou por 

terceiros, cuja ocorrência deverá ser objeto de apuração circunstanciada, com o objetivo de 

verificar se tal irregularidade caracteriza uma infração de tráfego aéreo. 

 

 

INFRAÇÃO DE TRÁFEGO AÉREO 

 Operação de aeronave que contrarie as regras de tráfego aéreo estabelecidas pelo 

DECEA, ou em descumprimento do CBA e da legislação complementar, sujeitando o infrator 

às penalidades e demais providências administrativas pertinentes. 

 Infrator: pessoa física ou jurídica que infringe normas de tráfego aéreo ou que regulam 

o SISCEAB, estabelecidas no CBA e na legislação complementar, ficando sujeita às 

penalidades e demais providências administrativas legais pertinentes. 
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ALGUNS TIPOS DE INFRAÇÃO REGISTRADOS 

 

Nº TIPO DE INFRAÇÃO 2018 2019 2020 
01 Não cumprir instrução do órgão ATC 147 39 51 

02 Não estabelecer comunicação bilateral com o órgão ATS 147 53 48 

03 Ingressar em espaço aéreo controlado sem autorização 157 64 58 

04 Não apresentar plano de voo antes da decolagem 94 21 49 

05 Modificar plano de voo em vigor sem autorização 27 5 7 

06 Não cumprir restrição imposta por NOTAM 39 33 24 

07 Não cumprir restrição imposta por AIC 5 2 2 

08 Não cumprir restrição imposta por AIP 7 1 0 

09 Não cumprir restrição imposta por ROTAER 24 10 5 

10 Ingressar em área restrita sem autorização 34 12 5 

11 Cruzar trajetórias procedimentos IFR em altitude conflitante sem autorização 24 13 11 

12 Não cumprir  REA 18 6 12 

13 Não cumprir VAC 16 7 1 

14 Não cumprir procedimento obrigatório previsto em carta acordo operacional 7 0 1 

15 Pousar / decolar VFR Noturno sem atender os requisites desta operação 9 0 0 

16 Não cumprir procedimento obrigatório no preenchimento plano de voo 92 11 11 

17 Apresentar plano de voo por radiotelefonia (AFIL) em localidade não permitida 34 8 12 

18 Usar fraseologia não padronizada 6 0 0 

19 Não manter transponder modo A/C acionado / acionar indevidamente 

transponder 

15 8 2 

20 Não reporter informações do voo ao órgão AFIS 7 4 5 

21 Efetuar taxi sem autorização do órgão ATC 5 2 4 

22 Efetuar push back sem autorização do órgão ATC  5 1 0 

23 Voar abaixo da altitude minima prevista 2 2 0 

24 Não voar em nível compatível com o rumo magnético 1 0 0 

25 Não planejar adequadamente o voo 3 4 2 

26 Utilizar canal de comunicações ATS de forma inadequada 4 1 4 

27 Pousar / decolar VFR em aeródromo com as operações VFR suspensas 6 3 1 

28 Pousar / decolar em local não homologado para operação VFR 3 2 1 

29 Não manter comunicação bilateral com o órgão ATC 10 8 10 

30 Pousar / decolar em aeródromo controlado sem autorização 6 1 1 

31 Realizar voo acrobático sem autorização - - 4 

32 Não notificar ao órgão ATS o cancelamento do Plano de Voo IFR - - 1 

FONTE: Site JJAER 2019: dados até 14/08/19 

 

 

 Vamos mostrar algumas infrações e quais regras e/ou normas foram deixadas de 

serem cumpridas. Não vamos apresentar todas as infrações, apenas algumas, só para 

termos referência da necessidade do estudo TEÓRICO.  

 Pode parecer reduntante, mas quero deixar claro que tais descumprimentos, quer 

por erro ou violação, será que foram por desconhecimento? por falta de instrução ou 

orientação? por medo ou insegurança? Só você, piloto em comando, poderá responder 

estas perguntas; só você saberá qual linha ultrapassou para comprometer a segurança 

do voo.  
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Item 01 - Não cumprir instrução do órgão ATC: 

 

 Antes de realizar um voo controlado, ou uma parte de um voo controlado, deverá ser 

obtida a autorização do órgão ATC. Essa autorização será solicitada apresentando-se o Plano 

de Voo a um órgão ATC. 

 Se uma autorização de controle de tráfego aéreo não for satisfatória para o piloto em 

comando, este poderá solicitar a correção, segundo sua conveniência e, se praticável, uma 

autorização corrigida será expedida.  

 As autorizações e instruções emitidas pelos órgãos ATC devem prover separação:  

 a) entre todos os voos nos espaços aéreos Classes A e B;  

 b) entre os voos IFR nos espaços aéreos Classes C, D e E;  

 c) entre os voos IFR e VFR no espaço aéreo Classe C; 

 d) entre os voos IFR e voos VFR especiais; e  

 e) entre os voos VFR especiais. 

 Sempre que, como resultado da falha ou degradação dos sistemas de navegação, de 

comunicação, de altimetria, de controle de voo, ou de outros sistemas, a capacidade de 

desempenho da aeronave for degradada abaixo do nível requerido para o espaço aéreo no qual 

está operando, a tripulação de voo deverá avisar de imediato o órgão ATC envolvido. Quando 

a falha ou a referida degradação afetar o mínimo de separação que está sendo empregado, o 

controlador tomará providências para estabelecer outro tipo apropriado de separação ou de 

mínimos de separação.  

 Os voos VFR deverão atender instruções, sempre que:  

 a) forem realizados nos espaços aéreos B, C, D;   

 b) ocorrerem na zona de tráfego de aeródromo controlado; ou   

 c) forem realizados como voos VFR especiais.   

 Quando voando nos espaços aéreos ATS classes E, F e G, os voos VFR não estão 

sujeitos à autorização de controle de tráfego aéreo, recebendo dos órgãos ATS tão somente os 

serviços de informação de voo e de alerta.  

 Os voos deverão atender instruções, sempre quando efetuados dentro de espaço aéreo 

controlado. 

 Instruções tais como, níveis, proas, rumos, rotas, código transponder, procedimentos 

de saídas e/ou chegadas. 

 Os órgãos de controle de tráfego aéreo expedirão as autorizações ATC, quando for 

necessário para prevenir colisões, bem como para acelerar e manter ordenado o fluxo de 

tráfego aéreo. 

 

 

Item 02 - Não estabelecer comunicação bilateral com o órgão ATS: 

  

 Toda aeronave que realizar voo controlado deverá manter escuta permanente na 

frequência apropriada do órgão ATC correspondente e, quando for necessário, estabelecer 

com esse órgão comunicação bilateral.  

 Sempre que um piloto constatar falha de comunicação apenas na recepção, transmitirá, 

às cegas, as manobras que pretender realizar, dando ao órgão ATC o tempo suficiente para 

atender à realização de tais manobras. Deverá acionar seu equipamento transponder no modo 

A código 7600. 

 Para a realização de voos VFR nos espaços aéreos Classes B, C e D, as aeronaves 

devem dispor de meios para estabelecer comunicações em radiotelefonia com o órgão ATC 

apropriado. 
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 Se, por motivo de falha de equipamento rádio, a aeronave não puder manter escuta 

permanente na frequência apropriada do órgão ATC , deverá executar os procedimentos 

específicos. 

 

 

Item 03 – Ingressar em espaço aéreo controlado sem autorização: 

 

 As Áreas de Controle são denominadas de:  

 a) UTA - compreendendo as aerovias superiores e outras partes do espaço aéreo 

superior, assim definidas na AIP-Brasil;   

 b) CTA - compreendendo as aerovias inferiores e outras partes do espaço aéreo 

inferior, assim definidas na AIP-Brasil; ou 

 c) TMA - compreendendo partes do espaço aéreo inferior, assim definidas na    AIP-

Brasil.  

 As aeronaves com Plano de Voo VFR não poderão entrar, sem autorização do 

respectivo APP, em TMA ou CTR classes B, C ou D.  

 Quando a aeronave não conseguir contato rádio com o APP respectivo, deverá chamar 

um dos órgãos relacionados, na seguinte ordem:  

 a) TWR do aeródromo adequado mais próximo;  

 b) outra TWR dentro da TMA; ou  

 c) ACC, caso esteja localizado naquela TMA.  

 

 

Item 04 – Não apresentar plano de voo: 

 

 É compulsória a apresentação prévia do Plano de Voo, quando o voo ou parte dele 

for planejado para operar:  

 a) segundo as Regras de Voo por Instrumentos;  

 b) segundo as Regras de Voo Visual, caso esteja sujeito ao Serviço de Controle de 

Tráfego Aéreo;  

 c) em aeródromo provido de órgão ATS;  

 d) em determinado espaço aéreo ou aeródromo, onde for requerida essa apresentação 

de acordo com as publicações aeronáuticas; ou  

 e) em Zona de Identificação de Defesa Aérea (ZIDA).  

 

 

Item 05 – Modificar plano de voo em vigor sem autorização: 

 

 Solicitações de mudanças: 

- mudanças de nível de cruzeiro; 

- Mudança do número Mach/velocidade verdadeira; 

- Mudanças de rota sem modificação do ponto de destino; e 

- Mudanças de rota com modificações do ponto de destino. 

 Tenha em mente que o órgão de controle trabalha com informações fornecidas pelo 

piloto em comando, logo o seu planejamento, sua separação e controle dependerá das 

informações por você fornecidas. Estamos falando em linhas gerais, principalmente em 

operação convencional, pois em órgão de controle operado por radar, este estará vendo em 

sua tela de vigilância mudanças por ele não autorizadas. 
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Item 06 – Não cumprir restrições impostas por NOTAM: 

  

 Informações, tais como, ativação de espaços aéreos condicionados temporários, 

modificações, alertas, etc. 

 

 

Item 8  – Não cumprir restrições impostas por AIP: 

  

 Algumas informações importantes para seu voo poderá estar na AIP Brasil nos 

capítulos ENR (EM ROTA / ENROUTE): 

 ENR 1 – Regras e procedimentos gerais; 

 ENR 2 – Espaço aéreos dos serviços de tráfego aéreo; e 

 ENR 5 – Alertas à navegação aérea 

  

Item 9 – Não cumprir restrições impostas por ROTAER: 

  

 Informações importantes poderão estar no ROTAER como todas as informações do 

aeródromo o qual pretende operar, tais como, indicador de localidade, município, tipo de 

aeródromo, categoria do aeródromo, tipo de operação, dimensões da pista, tipo de piso da 

pista, resistência do piso da pista, combustível, serviços, comunicações, elevação do 

aeródromo. 

  

 

Item 10 – Ingressar em área restrita sem autorização: 

 

 ÁREA RESTRITA Espaço aéreo de dimensões definidas, em que o vôo só poderá ser 

realizado sob condições preestabelecidas. 

 As áreas restritas são estabelecidas para proporcionar a proteção de determinada região 

ou para a realização de uma determinada atividade aérea, em que o voo é permitido somente 

em conformidade com as condições estabelecidas para a respectiva área, como, por exemplo, 

proteção ambiental, treinamento com aeronaves, lançamento de paraquedistas, voos 

acrobáticos, voos de ensaio de aeronaves, voos de demonstração aérea etc. 

 Nenhuma aeronave voará em um espaço aéreo publicado devidamente como área 

proibida ou, ainda, como área restrita a menos que se ajuste às condições de restrição ou 

obtenha a permissão prévia da autoridade competente. Tal voo deverá ser coordenado, 

antecipadamente, junto ao CRCEA ou CINDACTA com jurisdição sobre a área. 

 ESPAÇO AÉREO CONDICIONADO PERMANENTE (EAC-P) 

 Parte do espaço aéreo estabelecida permanentemente e cadastrada na publicação de 

informações aeronáuticas.  

 ESPAÇO AÉREO CONDICIONADO TEMPORÁRIO (EAC-T) 

 Parte do espaço aéreo estabelecida por um período de tempo determinado.  

 O EAC-P, bem como suas características, períodos ou modos de ativação devem 

constar na AIP.  

 O EAC-T, bem como suas características, períodos ou modos de ativação devem ser 

divulgados aos aeronavegantes por meio de NOTAM.   

 O uso do EAC deve ser gerenciado pelo concessionário que recebeu a respectiva 

autorização, devendo o mesmo ser utilizado somente para a realização da atividade para a qual 

foi criado, cabendo ao usuário respeitar as características operacionais do espaço aéreo, 

inclusive os limites laterais e verticais previstos.  
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Item 11 – Cruzar trajetórias de procedimentos IFR em altitude conflitante sem 

autorização: 

 

 As aeronaves em voo VFR dentro de TMA ou CTR não deverão cruzar as trajetórias 

dos procedimentos de saída e descida por instrumentos em altitudes conflitantes, bem como 

não deverão sobrevoar os auxílios à navegação sem autorização do respectivo órgão ATC. 

 

 

Item 16 – Não cumprir procedimento obrigatório no preenchimento do plano de voo: 

 

 O Plano de Voo poderá ser apresentado pessoalmente ou por meio de:  

 a) Internet;  

 b) Telefone ou fac-símile; ou  

 c) Radiotelefonia.  

 Quando o Plano de Voo for apresentado pessoalmente, pela internet, por telefone ou 

por fac-símile, deverá ser rigorosamente observado o fornecimento dos dados conforme as 

disposições do MCA 100-11, assim como deverão ser cumpridas as provisões ou quaisquer 

restrições previstas nas publicações aeronáuticas pertinentes para o voo em questão.  

 A não observância da correção na apresentação dos dados de Plano de Voo, em 

conformidade com o MCA 100-11, ou o descumprimento de qualquer restrição prevista nas 

publicações aeronáuticas poderá resultar na não aceitação, no atraso de processamento ou na 

perda de dados do Plano de Voo.  

 O preenchimento de um Plano de Voo pela internet não implica sua aceitação imediata. 

Após o envio, o usuário deve confirmar, via status no sistema ou e-mail de confirmação, se o 

mesmo foi aceito ou ainda necessita de alterações.  

 Somente piloto de aeronave ou despachante operacional de voo poderá: 

 a) pessoalmente, preencher e assinar o Plano de Voo e suas mensagens de atualização 

apresentados; ou 

 b) por telefone ou fac-símile, fornecer os dados de Plano de Voo e de suas mensagens 

de atualização. 

  Somente elementos credenciados pelo DECEA poderão apresentar Plano de Voo e 

suas mensagens de atualização pela internet. 

 NOTA: Os elementos credenciados pelo DECEA são aqueles que já realizaram o 

devido cadastro, e receberam os correspondentes códigos de acesso ao sistema de 

apresentação de plano de voo pela internet. 

 

 

Item 17 – Apresentar plano de voo por radiotelefonia (AFIL) em localidade não 

perminita: 

 

 O Plano de Voo apresentado em voo por radiotelefonia é denominado AFIL, devendo 

ser observadas as disposições a seguir:  

 a) ser apresentado a qualquer órgão ATS, exceto para aqueles que seja explicitamente 

proibido, conforme divulgado nas publicações aeronáuticas; 

 b) Se a aeronave efetuar contato com um órgão ATS, sem que tenha apresentado um 

Plano de Voo até esse momento, o referido órgão deverá solicitar a apresentação do mesmo. 

  

 Exemplo de informação na AIP, ROTAER ou NOTAM a respeito deste assunto: 

 “Não será aceito AFIL pelo APP academia. ACFT com PLN VFR que operem a partir 

de AD desprovido de órgão ATS e que não planejem ingressar em espaço aéreo controlado 
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ou em ZIDA Zona de Identificação de Defesa Aérea estão dispensadas de apresentação de 

PLN, desde que não pretendam utilizar os serviços de informação de voo e de alerta”.  

 

 

Item 18 – Usar fraseologia não padronizada: 

 

 A fraseologia é um procedimento estabelecido com o objetivo de assegurar a 

uniformidade das comunicações radiotelefônicas, reduzir ao mínimo o tempo de transmissão 

das mensagens e proporcionar autorizações claras e concisas.  

 Em todas as comunicações, deverá ser observada, a todo momento, a maior disciplina, 

utilizando-se a fraseologia adequada, evitando-se a transmissão de mensagens diferentes das 

especificadas, tais como: bom dia, boa viagem, feliz natal etc. 

 

 

Item 19 – Não manter / selecionar transponder modo A/C acionado: 

 

 No espaço aéreo brasileiro, é obrigatório que as aeronaves possuam, a bordo e em 

funcionamento, o equipamento transponder modos A/C ou modo S, com capacidade de 

reportar a altitude pressão, quando operando nos espaços aéreos:  

 a) classes A, B, C, D ou E; e  

 b) classe G acima do FL100.  
 Os pilotos em comando deverão operar o transponder, selecionando os modos e os 

códigos de acordo com as instruções emitidas pelos órgãos ATC.  

 Quando a aeronave estiver equipada com modo C, o piloto em comando deverá mantê-

lo constantemente acionado, a não ser que receba outras instruções do órgão ATC.  

 As aeronaves que dispuserem de equipamento transponder em funcionamento, quando 

em voo, deverão mantê-lo acionado durante todo o tempo, independentemente de se 

encontrarem em espaço aéreo com cobertura de radar secundário, e deverão selecionar seus 

equipamentos no modo A da seguinte forma:  

 a) código 2000 - antes de receber instruções do órgão ATC; 

 b) código 7500 - sob interferência ilícita;  

 c) código 7600 - com falhas de comunicações; e  

 d) código 7700 - em emergência.  
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 Este capítulo trataremos sobre EMERGÊNCIA – CONTINGÊNCIA – 

DEGRADAÇÃO.  

 Antes, como sempre me ative à Segurança da Operações, do “voar seguro”, quero 

deixar aqui registrado, em linhas gerais, os Princípios do SIPAER. Espero que seja de 

grande valia, para você, piloto iniciante, ter em mente que a SEGURANÇA é fruto de 

uma doutrina intríseca que deverá ser perseguida sempre na sua evolução profissional. 

O objetivo é a PREVENÇÃO.  

 Todo acidente pode e deve ser evitado - um acidente resulta de uma sequência de 

acontecimentos. Eles se originam sempre de deficiências enquadradas em três fatores 

básicos: fatores humanos, material e operacional. Uma vez identificados e analisados os 

fatores participantes nos acidentes, podem-se adotar medidas adequadas à neutralização 

de tais fatores. 

 Todo acidente resulta de uma sequência de eventos, e nunca de uma “causa” 

isolada – os acidentes aeronáuticos sempre resultam da combinação de vários fatores 

diferentes chamados “Fatores Contribuintes”. Cada um destes fatores, analisado 

isoladamente, pode parecer insignificante. Quando combinado, porém, com outros, ele 

pode completar a sequência de eventos que resulta no acidente aeronáutico. 

 Todo acidente tem um precedente – Quase nunca um acidente é original. Muitos 

fatores contribuintes ou até mesmo todos eles, já são conhecidos. Em acidentes similares, 

os fatores contribuintes serão basicamente os mesmo em sua essência, variando apenas 

a forma como se apresentam. 

 Prevenção de acidentes requer mobilização geral – para alcançar seus objetivos, 

todos, sem distinção, tem que se integrar no esforço global, com a consciência de que 

segurança deve ser algo inerente, integrante de tudo que se faz. Todos são importantes e 

responsáveis pelo processo. 

 O Trinômio as Segurança de Voo - o homem, o meio e a máquina são os três 

pilares da aviação e, em torno destes, se desenvolvem o trabalhos do SIPAER. Enquanto 

a máquina representa a aeronave, o meio identifica o espaço onde se desenvolve a 

atividade aérea. Tendo em vista que a maioria dos acidentes aeronáuticos sofre a 

influência das ações do ser humano, é este que se concentra a maior parte das atenções 

da prevenção. 

 Devemos ter em mente que acidentes são sempre indesejados, e boa dose do 

esforço das organizações modernas é voltada no sentido de evitá-los.  

 Lembre-se, Segurança acima de tudo. Todo acidente é evitável. 

 Treine as emergências. Faça simulações de pane. 

  

 

ACIDENTE AERONÁUTICO  

Toda ocorrência aeronáutica relacionada à operação de uma aeronave tripulada, havida 

entre o momento em que uma pessoa nela embarca com a intenção de realizar um voo até o 

momento em que todas as pessoas tenham dela desembarcado; ou, no caso de uma aeronave 

não tripulada, toda ocorrência havida entre o momento em que a aeronave está pronta para se 

movimentar, com a intenção de voo, até a sua parada total pelo término do voo, e seu sistema 

de propulsão tenha sido desligado, e durante as quais pelo menos uma das situações abaixo 

ocorra:  

a) uma pessoa sofra lesão grave ou venha a falecer como resultado de:  

- estar na aeronave;  

- ter contato direto com qualquer parte da aeronave, incluindo aquelas que dela tenham 

se desprendido; ou  
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- ser submetida à exposição direta do sopro de hélice, de rotor ou de escapamento de 

jato, ou às suas consequências.  

NOTA 1 - Exceção será feita quando as lesões, ou óbito, resultarem de causas naturais, 

forem auto infligidas ou infligidas por terceiros, ou forem causadas a pessoas que embarcaram 

clandestinamente e se acomodaram em área que não as destinadas aos passageiros e 

tripulantes.  

NOTA 2 - As lesões decorrentes de um Acidente Aeronáutico que resultem óbito em 

até 30 dias após a data da ocorrência são consideradas lesões fatais.  

b) a aeronave tenha falha estrutural ou dano que:  

- afete a resistência estrutural, o seu desempenho ou as suas características de voo; ou  

- normalmente exija a realização de grande reparo ou a substituição do componente 

afetado.  

NOTA 3 - Exceção será feita para falha ou danos quando limitados a um único motor 

(incluindo carenagens ou acessórios), para danos limitados às hélices, às pontas de asa, às 

antenas, aos probes, aletas, aos pneus, aos freios, às rodas, às carenagens do trem, aos painéis, 

às portas do trem de pouso, aos para-brisas, a amassamentos leves e pequenas perfurações no 

revestimento da aeronave, ou danos menores às pás do rotor principal e de cauda, ao trem de 

pouso, e aqueles danos resultantes de colisão com granizo ou ave (incluindo perfurações no 

radome).  

NOTA 4 - O Adendo E do Anexo 13 à Convenção sobre Aviação Civil Internacional 

apresenta uma lista de danos que podem ser considerados exemplos de acidentes aeronáuticos. 

Uma tradução livre dessa lista encontra-se no Anexo B desta Norma.   

c) a aeronave seja considerada desaparecida ou esteja em local inacessível.  

NOTA 5 - Uma aeronave será considerada desaparecida quando as buscas oficiais forem 

suspensas e os destroços não forem encontrados. 

 

 

INCIDENTE AERONÁUTICO  

Ocorrência aeronáutica, não classificada como acidente, associada à operação de uma 

aeronave que afete ou possa afetar a segurança da operação.  

NOTA 1 - Os tipos de incidentes que são de interesse principal para a ICAO para estudos 

de prevenção de acidentes estão listados no Adendo C do Anexo 13 à Convenção sobre 

Aviação Civil Internacional.  

 Ou, 

 Toda ocorrência associada à operação de uma aeronave, havendo intenção de voo, que 

não chegue a se caracterizar como um acidente aeronáutico ou uma ocorrência de solo, mas 

que afete ou que possa afetar a segurança da operação. 

 

 

INCIDENTE AERONÁUTICO GRAVE  
É o incidente ocorrido sob circunstâncias em que um acidente aeronáutico quase ocorreu. 

A diferença entre o incidente aeronáutico grave e o acidente aeronáutico está apenas nas 

consequências. 

Ou, 

Incidente aeronáutico envolvendo circunstâncias que indiquem que houve elevado risco 

de acidente relacionado à operação de uma aeronave que, no caso de aeronave tripulada, 

ocorre entre o momento em que uma pessoa nela embarca, com a intenção de realizar um voo, 

até o momento em que todas as pessoas tenham dela desembarcado; ou, no caso de uma 

aeronave não tripulada, ocorre entre o momento em que a aeronave está pronta para se 
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movimentar, com a intenção de voo, até a sua parada total pelo término do voo, e seu sistema 

de propulsão tenha sido desligado.  

NOTA 1 - A diferença entre o incidente grave e o acidente está apenas nas consequências.  

NOTA 2 - O Adendo C do Anexo 13 à Convenção sobre Aviação Civil Internacional 

apresenta uma lista de situações que podem ser consideradas exemplos de incidentes 

aeronáuticos graves. Uma tradução livre dessa lista encontra-se no Anexo A desta Norma. 

 

 

INCIDENTES DE TRÁFEGO AÉREO  

1) Toda ocorrência envolvendo os Serviços de Tráfego Aéreo, que tenha acarretado algum 

risco para as aeronaves, relacionada com:  

a) Proximidade entre aeronaves (AIRPROX) – situação em que a distância entre 

aeronaves, bem como suas posições relativas e velocidades foram tais que a segurança tenha 

sido comprometida;  

b) Procedimentos – situação em que houve dificuldades operacionais por procedimentos 

falhos, ou pelo não cumprimento dos procedimentos aplicáveis; e  

c) Facilidades – situação em que a falha de qualquer componente da infraestrutura de 

navegação aérea tenha causado dificuldades operacionais.  

NOTA 1: Em função do nível de comprometimento da segurança, o Incidente de Tráfego 

Aéreo pode ser classificado como Incidente de Risco Crítico ou de Risco Potencial.  

NOTA 2: Os procedimentos descritos na letra “b” referem-se a procedimentos de 

navegação aérea e/ou procedimentos operacionais aplicáveis pelo órgão operacional. 

2) O DECEA deve avaliar os incidentes de tráfego aéreo no espaço aéreo brasileiro, 

identificando os fatores que contribuíram, direta ou indiretamente, para a ocorrência destes 

incidentes, a fim de implantar ações que venham a garantir maior segurança à navegação 

aérea.  

3) Os incidentes de tráfego aéreo classificados pelo DECEA como risco crítico devem ser 

notificados ao CENIPA, que será o responsável pela condução da investigação, considerando 

que constituem incidente aeronáutico grave. 

 

 

OCORRÊNCIA AERONÁUTICA  

Qualquer evento envolvendo aeronave que poderá ser classificado como acidente 

aeronáutico, incidente aeronáutico grave, incidente aeronáutico ou ocorrência de solo, 

permitindo ao SIPAER a adoção dos procedimentos pertinentes. 

 

 

OCORRÊNCIA ANORMAL  

Circunstância que não se configura uma ocorrência aeronáutica e que não afeta a 

segurança da operação na qual a aeronave, seus sistemas, equipamentos ou componentes não 

funcionam, ou não são operados de acordo com as condições previstas, exigindo a adoção de 

medidas técnicas corretivas. 

 

 

OCORRÊNCIA DE SOLO  

 É toda ocorrência envolvendo aeronave e não havendo intenção de voo, da qual resulte 

dano ou lesão. 
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OCORRÊNCIA DE TRÁFEGO AÉREO  
Circunstância em que ocorreu uma situação de anormalidade na prestação do ATS, 

considerando as normas e os procedimentos aplicáveis ao ANS, exigindo a adoção de medidas 

preventivas e/ou corretivas para manutenção do NADSO. 

 

 

EMERGÊNCIA / CONTINGÊNCIA SOB A ÓTICA DO CONTROLE DE TRÁFEGO 

AÉREO 
 Duas emergências nunca serão iguais. A mesma situação pode se desenvolver e ser 

resolvida de uma maneira completamente diferente em uma ocasião diferente, pois há muitas 

variáveis que podem afetar o resultado final.  

 Raramente há uma única maneira correta de lidar ou assistir uma emergência 

aeronáutica, porque cada uma é singular, mas quanto maior o entendimento de um controlador 

sobre as possíveis dificuldades encontradas pelos pilotos, mais apropriada será sua resposta. 

Espera-se que as informações contidas neste anexo sejam valiosas e possam contribuir para 

melhorar a consciência situacional dos controladores, bem como a qualidade da tomada de 

decisão.  

 Os tripulantes, durante situações de emergência, buscam no controlador assistência 

direta e que ele atue como intermediário com outros serviços em solo. Existe uma linha tênue 

entre fornecer assistência útil e pontual à tripulação de voo e não interferir com a realização 

de verificações de procedimentos vitais. A cooperação e a coordenação para minimizar a carga 

de trabalho da tripulação são as chaves para o sucesso. Manter os procedimentos e 

comunicações do ATS o mais próximo possível do normal geralmente ajudará bastante.  

 Normalmente, os tripulantes passarão ao órgão ATS o máximo de informação que 

puderem e, de fato, o órgão ATS precisará ter essas informações para oferecer a assistência 

mais apropriada, mas pode levar tempo até que os tripulantes consigam verificar a extensão 

total dos problemas enfrentados. Embora uma única falha em uma aeronave moderna 

raramente seja crítica e alguns checks possam ser complicados e demorados, os controladores 

podem usar esse tempo para tomar medidas que poderão ser úteis posteriormente.  

 1) COMPORTAMENTO DA TRIPULAÇÃO DE VOO DURANTE UMA 

EMERGÊNCIA  

 Quando a tripulação de voo é confrontada com uma situação anormal, normalmente 

prioriza suas ações imediatas na seguinte ordem:  

 a) pilotar;  

 b) navegar; e  

 c) comunicar.  

 

 PILOTAR  

 Sua prioridade imediata é garantir a trajetória e a condição de voo segura da aeronave. 

Isso incluirá não apenas pilotar a aeronave, mas também verificar os itens constantes no 

checklist. A trajetória de voo segura pode até incluir o início de uma descida rápida controlada.  

Para manter o equilíbrio correto da carga de trabalho, a tripulação normalmente distribuirá as 

responsabilidades entre a equipe disponível. Na cabine de comando, uma aeronave moderna 

com dois tripulantes, um membro da tripulação de voo assumirá a responsabilidade pela 

trajetória de voo da aeronave e todas as comunicações de rádio e o outro membro da tripulação 

de voo conduzirá quaisquer ações relacionadas com a checklist.  

 A carga de trabalho durante os primeiros momentos será alta e a tripulação poderá 

optar por imediatamente informar o controle de tráfego aéreo de um problema pelos meios 

mais diretos. Isso normalmente implicará o uso de uma chamada de rádio inicial incorporando 

a expressão “aguardar/esperar”.  



 

53 
 

 Por exemplo: “Controle SP, GOL 0123, temos um problema - aguarde”.  

 Assim que a tripulação concluir as ações da checklist e a aeronave estiver em condições 

seguras de voo, a situação será reavaliada. Esse processo em geral segue o formato descrito a 

seguir:  

 a) diagnosticar o problema;  

 b) opções disponíveis; 

 c) decidir o que fazer;  

 d) alocar tarefas; e 

 e) revisar.  

 

 NAVEGAR  

 A tripulação de voo decidirá se continua o voo para o destino ou se inicia um desvio. 

A decisão de desviar pode ser imediata, mas normalmente exigirá coordenação com o controle 

de tráfego aéreo e outras partes envolvidas.  

 

 COMUNICAR  

 A tripulação de voo procurará informar todas as partes relacionadas quanto ao tipo de 

emergência e suas intenções. As partes relacionadas incluirão controle de tráfego aéreo, 

tripulantes de cabine, passageiros e a empresa. Os tripulantes normalmente utilizarão o 

seguinte formato para facilitar um briefing rápido e eficaz.  

 a) natureza da emergência;  

 b) intenções da tripulação;  

 c) tempo disponível; e  

 d) informação suplementar.  

 Os tripulantes podem solicitar informações adicionais antes de um plano ser acordado. 

Podem solicitar ajuda ao controle de tráfego aéreo antes de declararem suas intenções. Essa 

informação extra pode ser solicitada a partir de inúmeras fontes, porém o mais importante e 

acessível será o controle de tráfego aéreo. 

 As várias circunstâncias que envolvem cada situação de emergência impedem o 

estabelecimento de procedimentos exatos e detalhados a serem seguidos. 

 Normalmente, não haverá somente uma única forma correta de lidar com situações de 

emergência porque cada situação é singular, no entanto, quanto maior o entendimento do 

controlador sobre as possíveis dificuldades enfrentadas pelos pilotos das aeronaves 

relacionadas a cada situação, mais apropriada será a sua resposta.  

 Quando uma aeronave se declarar em emergência, o órgão ATS deverá tomar as 

medidas apropriadas e pertinentes, como as apresentadas a seguir:   

 a) a menos que claramente indicado pela tripulação de voo ou de outra maneira 

conhecida, tomar todas as medidas necessárias para certificar-se da identificação e do tipo da 

aeronave, bem como do tipo de emergência, das intenções da tripulação de voo, como também 

da posição e do nível da aeronave;  

 b) decidir o tipo mais apropriado de assistência que possa ser prestada;  

 c) obter ajuda de quaisquer outros órgãos ATS ou outros serviços que possam ser 

capazes de prover assistência à aeronave;  

 d) fornecer à tripulação de voo qualquer informação solicitada, bem como qualquer 

outra adicional relevante, tais como detalhes sobre aeródromos adequados, altitudes mínimas 

seguras e informações meteorológicas;  

 e) obter do explorador ou da tripulação de voo as seguintes informações, se forem 

julgadas relevantes: número de pessoas a bordo, quantidade de combustível e autonomia 

remanescente, possível presença de materiais perigosos e sua natureza; e  
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 f) notificar os órgãos ATS e autoridades competentes, conforme especificado em 

Modelo Operacional, Manual do Órgão ou Acordos Operacionais.  

 Se possível, devem ser evitadas mudanças de frequência e de código SSR. Tais 

mudanças devem ser normalmente efetuadas somente quando houver disponível um serviço 

mais adequado a ser provido à aeronave interessada. As instruções de manobra para uma 

aeronave que sofra falha de motor devem ser limitadas a um mínimo. Quando apropriado, 

outra aeronave que estiver operando próximo à aeronave em emergência deve ser informada 

das circunstâncias. 

 

 

PRIORIDADE  

 Deverá ser dada prioridade a uma aeronave, sobre as demais, que se saiba ou se 

suspeite que esteja em situação de emergência, inclusive no caso em que esteja sendo objeto 

de interferência ilícita. 

 

 

AERONAVE EM EMERGÊNCIA 

 Toda aeronave que se encontra em situação de perigo latente ou iminente.  

 Para indicar que se encontra em emergência, uma aeronave equipada com um sistema 

de enlace de dados e/ou um transponder SSR deve, se for praticável, operar tal equipamento 

da seguinte forma:  

 a) em modo A, Código 7700;  

 b) em modo A, Código 7500, para indicar em forma específica que está sendo sujeita 

à interferência ilícita;  

 c) ativar a capacidade de emergência ou urgência apropriada do ADS-B ou ADS- C; 

e/ou  

 d) transmitir a mensagem de emergência apropriada por CPDLC 

 

 A aeronave em emergência deverá transmitir as mensagens radiotelefônicas 

precedidas pelas expressões MAYDAY ou PAN, PAN, respectivamente, nas situações de 

socorro ou de urgência, de preferência pronunciadas três vezes, e:  

 a) utilizar a frequência ar-terra utilizada no momento ou a frequência de emergência 

121.5 MHz; e  

 b) enviar, na medida do possível, os seguintes elementos, falados de modo claro e, se 

possível, na seguinte ordem:  

 1) órgão ATS (se as circunstâncias permitirem);  

 2) identificação da aeronave;  

 3) natureza da condição da emergência;  

 NOTA: O termo “Mayday combustível” pode, também, ser usado para descrever a 

natureza da condição de emergência.  

 4) intenção da pessoa no comando;  

 5) posição atual, nível (ou seja, nível de voo e altitude, se pertinente) e rumo; e  

 6) qualquer outra informação útil. 

 

 

URGÊNCIA 
 Uma condição que envolve a segurança da aeronave ou de alguma pessoa a bordo, mas 

que não requer assistência imediata. 

 a) pane no trem de pouso  

 b) pane hidráulica leve  
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 c) pane de um motor em aeronaves multimotoras  

 d) ingestão de pássaros  

 e) pane de pressurização  

 

 

SOCORRO 
 Uma condição em que a aeronave encontra-se ameaçada por um grave e/ou iminente 

perigo ou, ainda, quando o acidente é inevitável e requer assistência imediata, para se definir 

os tempos previstos de reserva de pista.  

 Normalmente, a aeronave em emergência irá prosseguir para o aeródromo adequado 

mais próximo, e a possibilidade de alternar um aeródromo não planejado é grande, ou seja, a 

aeronave poderá não seguir para o aeródromo de destino inicial conforme previsto em seu 

Plano de Voo (FPL). 

 

 

FASE DE EMERGÊNCIA  

 Expressão genérica que significa, segundo o caso, fase de incerteza, fase de alerta ou 

fase de perigo.  

 

 

FASE DE INCERTEZA (INCERFA) 

 Situação na qual existe dúvida quanto à segurança de uma aeronave e à de seus 

ocupantes.  

 A fase de incerteza tem início após transcorridos 30 minutos seguintes à hora:  

 a) em que o órgão ATS deveria ter recebido uma comunicação da aeronave e não 

recebeu nenhuma comunicação da mesma, ou seguintes ao momento em que pela primeira 

vez se tentou, infrutiferamente, estabelecer comunicação com a referida aeronave, o que 

ocorrer primeiro; ou  

 b) prevista de chegada estimada pelo piloto ou calculada pelo órgão ATS, a que resultar 

posterior.  

 Os 30 minutos mencionados anteriormente serão reduzidos para:  

 a) imediatamente, se o órgão ATC deixar de obter comunicação com uma aeronave à 

qual esteja sendo prestado o Serviço de Vigilância ATS;  

 b) 15 minutos, para voos com duração prevista de, no máximo, 1 hora.  

 

 

FASE DE ALERTA (ALERFA) 

 Situação na qual existe apreensão quanto à segurança de uma aeronave e à de seus 

ocupantes. 

 A fase de alerta tem início quando:  

 a) transcorrida a fase de incerteza, não se tiver estabelecido comunicação com a 

aeronave ou através de outras fontes não se conseguir notícias da aeronave;  

 b) uma aeronave autorizada a pousar não o fizer dentro de 5 minutos seguintes à hora 

prevista para pouso e não se restabelecer a comunicação com a aeronave;  

 c) se receber informações que indicarem que as condições operacionais da aeronave 

são anormais, mas não indicando que seja possível um pouso forçado; ou  

 d) se souber ou se suspeitar que uma aeronave esteja sendo objeto de interferência 

ilícita. 
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FASE DE PERIGO (DETRESFA)  

 Situação na qual existe razoável certeza de que uma aeronave e seus ocupantes estão 

ameaçados de grave e iminente perigo e necessitam de assistência. 

 A fase de perigo tem início quando:  

 a) transcorrida a fase de alerta, forem infrutíferas as novas tentativas para estabelecer 

comunicação com a aeronave e quando outros meios externos de pesquisa também resultarem 

infrutíferos, se possa supor que a aeronave se encontra em perigo;  

 b) se evidenciar que o combustível que a aeronave levava a bordo se tenha esgotado 

ou que não é suficiente para permitir o pouso em lugar seguro;  

 c) se receber informações de que condições anormais de funcionamento da aeronave 

indiquem que é possível um pouso forçado; ou  

 d) se receber informações ou se puder deduzir que a aeronave fará um pouso forçado 

ou que já o tenha efetuado. 

 

 

VOOS VFR EXTRAVIADOS E VOOS VFR EM CONDIÇÕES METEOROLÓGICAS 

ADVERSAS  

 Ao tomar conhecimento de que um voo VFR está perdido ou enfrentando condições 

meteorológicas adversas, o órgão ATC deverá considerar a aeronave em emergência. O 

controlador de tráfego aéreo, em tais circunstâncias, deve comunicar-se de maneira clara, 

concisa, tranquila e, nessa fase, deverá tomar cuidado para não questionar qualquer falha ou 

negligência que o piloto possa ter cometido na preparação ou condução do voo. Dependendo 

da situação, deverá ser solicitado ao piloto que forneça qualquer das informações seguintes 

consideradas pertinentes para prover melhor assistência:  

 a) condições de voo da aeronave;  

 b) posição (se conhecida) e nível/altitude;  

 c) velocidade e rumo desde a última posição conhecida, se pertinente;  

 d) experiência do piloto;  

 e) equipamento de navegação a bordo e quaisquer sinais de auxílios à navegação sendo 

recebidos;  

 f) modo SSR e códigos selecionados, se pertinente;  

 g) aeródromos de partida, destino, alternativa e rota planejada;  

 h) número de pessoas a bordo; e  

 i) autonomia.  

 Se as comunicações com a aeronave forem fracas ou com distorção, deve ser sugerido 

que a aeronave suba para um nível mais alto, contanto que as condições meteorológicas e 

outras circunstâncias o permitam.  

 Assistência à navegação para ajudar o piloto a determinar a posição da aeronave pode 

ser provida pelo uso de um sistema de vigilância ATS, recalada, auxílios à navegação ou se 

for avistada por outra aeronave. Quando for prestada assistência à navegação deve ser tomado 

o cuidado para evitar que a aeronave entre em nuvem.  

 NOTA: Deve ser levada em conta a possibilidade de um voo VFR extraviar-se por 

encontrar condições meteorológicas adversas.  

 Deve-se fornecer ao piloto informes acerca de aeródromos adequados nas vizinhanças 

onde existirem condições meteorológicas visuais.  

 Se o piloto notificar que está com dificuldade ou incapaz de manter-se VMC, ele deve 

ser informado da altitude mínima de voo da área onde se encontra a aeronave ou acredita se 

encontrar. Se a aeronave estiver abaixo daquele nível e a sua posição foi estabelecida com um 

grau suficiente de probabilidade, pode ser sugerida uma trajetória, proa ou subida para a 

aeronave ser conduzida a um nível seguro.  
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 Nesses casos, a assistência a um voo VFR só deve ser fornecida usando um sistema de 

vigilância ATS mediante solicitação ou concordância do piloto. O tipo de serviço a ser 

prestado deve ser acordado com o piloto.  

 Ao se prover tal assistência em condições meteorológicas adversas, o objetivo 

principal deve ser o de conduzir a aeronave, o mais breve possível, para encontrar condições 

meteorológicas de voo visual (VMC). Deve-se ter o cuidado para impedir que a aeronave entre 

em nuvem.  

 Se as circunstâncias forem tais que o piloto não possa evitar as condições IMC, os 

seguintes procedimentos podem ser seguidos:  

 a) outro tráfego na frequência do ATC que não seja capaz de prestar qualquer 

assistência pode ser instruído a mudar para outra frequência, a fim de assegurar comunicações 

ininterruptas com a aeronave; como alternativa, a aeronave que recebe assistência pode ser 

instruída a mudar para outra frequência;  

 b) assegurar, se possível, que qualquer manobra feita pela aeronave seja efetuada livre 

de nuvem;  

 c) instruções que envolvam manobras abruptas devem ser evitadas; e  

 d) instruções ou sugestões para redução de velocidade da aeronave ou para baixar o 

trem de pouso devem, se possível, ser cumpridas livres de nuvens.  

 

 

DESCIDA DE EMERGÊNCIA  

 Quando se tiver conhecimento ou percepção de que uma aeronave está efetuando uma 

descida de emergência, o órgão ATS responsável adotará, imediatamente, todas as ações 

apropriadas para salvaguardar todas as aeronaves envolvidas. As seguintes ações podem, na 

ordem adequada a cada circunstância, incluir:  

 a) emitir uma mensagem de emergência;  

 b) emitir informação de tráfego e/ou instruções ATC para as aeronaves afetadas pela 

descida;  

 c) informar a altitude mínima de voo e o ajuste do altímetro para a área em que esteja 

ocorrendo a operação; e  

 d) informar a situação a outros órgãos ATS que possam ser afetados pela descida de 

emergência.  

 O piloto da aeronave em descida de emergência, logo que possível, deve tomar as 

seguintes medidas apropriadas à circunstância:  

 a) navegar conforme considerar apropriado;  

 b) informar ao órgão ATS adequado da descida em emergência e, se possível, suas 

intenções;  

 c) inserir o código 7700 no transponder e, se for o caso, selecionar o modo de 

emergência adequado no ADS-B e/ou ADS-C;  

 d) ligar as luzes exteriores da aeronave (compatível com as limitações operacionais);  

 e) ficar atento para os possíveis tráfegos conflitantes, tanto visualmente quanto por 

referência ao ACAS (se disponível); e  

 f) terminada a descida de emergência, coordenar demais intenções com o órgão ATS 

apropriado.  

 A menos que especificamente instruído pelo órgão ATS para livrar a área ou se estiver 

ameaçada por perigo imediato, o piloto da aeronave que esteja recebendo a mensagem de 

emergência deve efetuar as seguintes ações:  

 a) continuar seu voo de acordo com a autorização corrente e manter escuta na 

frequência em uso para quaisquer outras instruções do órgão ATS; e  

 b) ficar atento para os possíveis tráfegos conflitantes, tanto visualmente quanto por 
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referência ao ACAS (se disponível). 

 

 

FALHA DE COMUNICAÇÕES AEROTERRESTRES  

 Quando os órgãos ATC não puderem manter comunicação bilateral com uma aeronave 

em voo, deverão tomar as seguintes medidas:  

 a) verificar se a aeronave pode receber as transmissões do órgão, pedindo-lhe que 

execute manobras específicas que possam ser observadas na tela de vigilância ou que 

transmita, caso possível, um sinal especificado com a finalidade de acusar o recebimento da 

mensagem; e  

 b) se a aeronave nada acusar, o controlador deverá manter a separação entre a aeronave 

com falha de comunicação e as demais, supondo que a aeronave adotará os procedimentos 

estabelecidos para falha de comunicações.  

 Tão logo se constatar uma falha de comunicação bilateral, todos os dados pertinentes 

e relacionados com as medidas tomadas pelo órgão ATC, ou com as instruções que a situação 

justificar, serão transmitidos às cegas para conhecimento da aeronave na escuta, inclusive nas 

frequências dos auxílios à navegação e aproximação. Também informar-se-ão:  

 a) condições meteorológicas que permitam uma descida visual, evitando, 

consequentemente, regiões de tráfego congestionado; e  

 b) condições meteorológicas dos aeródromos convenientes.  

 Caberá também ao órgão ATC providenciar a extensão do horário de funcionamento 

dos auxílios ou órgão, se isso for necessário.  

 Informações pertinentes serão fornecidas às outras aeronaves que estiverem nas 

vizinhanças da posição presumida da aeronave com falha de comunicação.  

 Assim que o órgão ATS tomar conhecimento de que a aeronave, em sua área de 

responsabilidade, se encontra com falha de comunicação, transmitirá todas as informações 

relativas à falha de comunicações a todos os órgãos ATS situados ao longo da rota de voo. O 

ACC tomará medidas para obter informações referentes ao aeródromo de alternativa e demais 

informações relativas ao Plano de Voo.  

 Se as circunstâncias indicarem que um voo controlado seguirá com falha de 

comunicação, para uma das alternativas do Plano de Voo, o órgão ATC do aeródromo de 

alternativa e todos os outros que possam ser envolvidos por um possível desvio do voo serão 

informados da natureza da falha e a eles caberá a iniciativa de tentar estabelecer comunicação 

com aquela aeronave, na hora em que se pressupõe sua entrada na área de alcance das 

comunicações. Isso será aplicado, particularmente, quando as condições meteorológicas do 

aeródromo de destino forem tais que se considere provável o desvio para um aeródromo de 

alternativa.  

 Quando um órgão ATS receber a informação de que uma aeronave restabeleceu as 

comunicações ou pousou, notificará ao órgão ATC em cuja área estava operando a aeronave 

ao ocorrer a falha, bem como aos demais órgãos interessados ao longo da rota de voo, 

transmitindo-lhes os dados necessários para que continuem exercendo o controle da aeronave, 

caso continue em voo.  

 Se a aeronave não estabelecer comunicação bilateral até 30 minutos após a hora 

estimada de chegada do Plano de Voo ou aquela calculada pelo ACC ou ainda a última hora 

estimada de aproximação que a aeronave haja acusado recebimento e, entre essas, a que for 

considerada posterior, as informações relativas à aeronave deverão ser fornecidas aos 

exploradores e pilotos de aeronaves envolvidas, cabendo aos mesmos decidirem sobre o 

retorno à operação normal.  

 No caso de falha de comunicação, as aeronaves deverão executar os procedimentos 

constantes na publicação específica do DECEA sobre as Regras do Ar. 
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ALIJAMENTO DE COMBUSTÍVEL  

 Uma aeronave em emergência ou em outra situação urgente pode precisar alijar 

combustível em voo, a fim de reduzir para o peso máximo de aterrissagem e, com isso, efetuar 

um pouso com segurança.  

 Quando uma aeronave operando dentro de espaço aéreo controlado necessitar alijar 

combustível, o piloto deverá informar tal fato ao órgão ATC responsável pelo espaço aéreo 

em que esteja voando. O órgão ATC deverá coordenar com o piloto o seguinte:  

 a) a rota a ser voada, se possível, deverá estar livre de cidades e populações, 

preferencialmente sobre a água e longe de áreas onde foram informadas ou previstas condições 

meteorológicas adversas;  

 b) o nível a ser usado não deverá ser inferior a 6000 pés; e  

 c) a duração do alijamento de combustível.  

 Separação: Todo tráfego conhecido deve ser mantido separado da aeronave que esteja 

alijando combustível por:  

 a) pelo menos, 19 km (10 NM) horizontal, mas não atrás da aeronave que alija 

combustível;  

 b) separação vertical, se estiver atrás da aeronave em alijamento de combustível dentro 

de 15 minutos de voo ou a uma distância de 93 km (50 NM), por:  

 − pelo menos 1000 pés, se estiver acima da aeronave que alija combustível; e  

 − pelo menos 3000 pés, se estiver abaixo da aeronave que alija combustível.  

 NOTA: Os limites horizontais da área em que outros tráfegos requerem separação 

vertical apropriada se estendem de 10 NM para cada lada da rota voada pela aeronave que está 

alijando combustível, até 10 NM à frente e, ainda, até 50NM ou 15 minutos ao longo da rota 

voada (atrás da aeronave em alijamento). 

 

 

IMPACTO NA CABINE DE COMANDO DE EMERGÊNCIAS EM VOO  

 a) pode haver uma carga de trabalho extremamente alta, especialmente no início, 

durante a fase de verificação das checklists iniciais e diagnóstico do problema;  

 b) a tripulação pode experimentar níveis muito altos de estresse. O perigo pessoal é 

real e é provável que seja a primeira situação de emergência real para muitos tripulantes;  

 c) distorção de tempo – a percepção de tempo da tripulação é reduzida, pois os 

tripulantes sentem que têm um número excessivo de tarefas a realizar em um período muito 

curto de tempo;  

 d) dificuldades de linguagem e comunicação podem ser experimentadas. Em 

condições de estresse, quaisquer dificuldades de linguagem existentes serão exacerbadas;  

 e) a gravidade não necessariamente é revelada pelo tom de voz. A tripulação pode 

parecer muito calma, tranquila e serena, quando na verdade a situação na cabine de comando 

é exatamente o oposto;  

 f) a comunicação com o ATC é uma prioridade baixa. A última prioridade da tripulação 

será entrar em contato com o ATC (pilotar, navegar e depois comunicar); e  

 g) pode haver certa relutância em reconhecer a extensão do problema, assim como em 

declarar emergência, quando for apropriado fazê-lo.  
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 Você que estará voando visual, segundo as regras VFR, deve ter em mente da 

importância de manter visibilidade e distância das nuvens, manter referência com o solo, 

de forma que as formações meteorológicas abaixo do seu nível de voo não obstruam mais 

da metade de sua visão. Muitos casos de acidentes foram por não observância destas 

regras, aeronave entrando em condições instrumentos (dentro de nuvens) e piloto 

perdendo totalmente a consciência situacional, forçando a estrutura da aeronave e 

consumando no acidente ou mesmo colidindo com elevações (picos). 

 Evite de toda maneira voar em situações meteorológicas por instrumentos, pela 

simples razão, você não tem treinamento para tal. Sua aeronave pode até estar 

homologada para um voo instrumento, mas de nada servirá, se você não treinou para 

isso. Acredite no que falo, sem treinamento você não conseguirá sair das condições 

meteorológicas por instrumentos. Estou sendo bastante realista, uma vez questionei um 

piloto, voando segundo as VFR, que encontrava em condições de visibilidade restrita e 

deteriorando, se ele e aeronave era habilitado e homologada, respectivamente, para voo 

instrumento, (pois é normal, dentro do contexto, mudar as regras de voo). Tive como 

resposta, “a aeronave sim, eu quase”. E pela minha surpresa, ele abandonou minha 

frequência e infelizmente adentrou em condições meteorológicas por instrumentos vindo 

a acidentar por ter entrado em atitude crítica, perdendo uma das asas. Até hoje fica 

minha interrogação para o ocorrido, porque abandonou a frequência e se propôs a 

ingressar num voo por instrumentos sem habilidade, violando todas as normas e regras 

e mais ainda colocou sua vida e dos demais à fatalidade. 

 Como sugestão, você que voa segundo as VFR e não possui treinamento e 

habilitação para o voo IFR, exponha ao órgão de controle sua real condição. Jamais 

entre em situação por instrumento. Mude sua rota, preferencialmente volte, aborte seu 

voo. Lembre-se que sempre haverá tempo para tomadas de decisão em alterar a rota se 

você mantiver pelo menos a 5 Km de visibilidade das formações meteorológicas. 

 O mesmo serve para a situação em que se perca (perda das referências de voo). 

Talvez possa até ser reflexo de um mal planejamento, ou mesmo por deriva, distração. 

Situações que não deveriam acontecer, mas se chegou a esta situação em que desconhece 

o relevo, desconhece as cidades, rodovias, rios na sua rota, não se apavore. Mantenha a 

calma, continue navegando, mantendo-se segundo as VFR e referência visuais com o 

solo, evite as nuvens. Exponha ao órgão de controle esta condição. Solicite níveis de voo 

mais alto para que este possa te detectar através do sistema de vigilância ATS (radar). 

A probabilidade será maior quando você estiver mais alto para uma boa detecção. Você 

não estará só, além do órgão de controle outros pilotos poderão de assessorar. Vários 

casos poderiam aqui elucidar, como desde a detecção radar onde se constatou desvio de 

rota em mais de 50 milhas; ou do piloto que se prontificou a seguir na posição informada 

e localizou visualmente a aeronave perdida e a conduziu ao seu ponto de início. Repito, 

mantenha a calma, navegue, mantenha o controle da aeronave, mantenha o controle da 

situação. Todo os casos que conheço de aeronaves perdida (aluno solo) foram positivos 

o desfecho. Não perca a consciência situacional. 
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 Neste capítulo mostraremos a importância da FRASEOLOGIA, a necessidade de 

mensagens padronizadas, do valor da disciplina rádio.  

 Através da radiocomunicação, o meio que dispõem os pilotos em comando das 

aeronaves e os controladores de tráfego aéreo para se comunicarem entre si, trivialmente 

conhecida como “papo rádio”. 

 Por incrível que possa parecer, alguns acidentes tiveram como um dos fatores 

contribuinte a FRASEOLOGIA, isto é, falta de entendimento entre o controlador de 

tráfego aéreo e o piloto em comando. Um dos maiores acidentes até hoje, teve como 

participação um erro fraseológico com a palavra “okey” onde 573 pessoas morreram no 

choque de dois Boeing 747 nas Ilhas Canárias. 

 Numa mensagem fraseológica, não existe o “achismo” - “acho que entendi”, 

“acho que ele disse isso”, “deve ter dito” coisas do gênero. Não há expectativas. As 

mensagens têm que ser entendidas claramente, cotejadas corretamente. O simples fato 

de uma omissão, de um cotejamento errado poderá levar a uma catástrofe. 

 Se não entendeu, solicite que repita, tantas vezes quanto for necessário para o 

entendimento. Tenha certeza que sua mensagem foi entendida. Tenha certeza que uma 

instrução ou autorização está de acordo com o proposto.  

 Quando se deseja estabelecer contato, a comunicação deverá ser iniciada com 

uma chamada e uma resposta. 

 Antes de iniciar as transmissões observe se a frequência foi selecionada 

corretamente e se nenhuma aeronave ou mesmo órgão ATS está transmitindo no 

momento. Poderá haver sobreposição de mensagens ou mesmo não terá certeza se a sua 

transmissão foi recebida. 

 Se o que deseja transmitir foi preparado previamente. Se esta for longa, 

recomenda-se que escreva antes de iniciar a transmissão. Nunca abra a portadora sem 

ter certeza do que deseja transmitir. Lembre-se que no canal de comunicação pode 

existir muitas outras aeronaves na escuta. Evita-se assim congestionamentos de 

frequência.  

 Pronuncie cada palavra corretamente, fale com claridade. 

 Mantenha velocidade constante da pronuncia que não exceda a 100 palavras por 

minuto. As mensagens longas pronunciem-nas com menor velocidade para que esta 

possa ser copiada. 

 Antes de iniciar a transmissão aperte o interruptor do microfone e só o solte após 

terminar a mensagem. 

 A palavra “câmbio” não deve ser utilizada em comunicação VHF. 

 A palavra “ciente” não deve ser utilizada quando for exigido ou se solicitar o 

cotejamento. 

 Você, que é um piloto iniciante, tome os seguintes cuidados: 

 - atenção para expectativas; 

 - questione ou recuse instruções do órgão de controle quando elas não forem 

claras; 

 - não aceite autorizações não razoáveis ou que não tenha condições de cumpri-

las; 

 - exige claro entendimento das “clearences”; e, 

 - lembre-se que a normatização e padronização é que está assegurando o 

entendimento mútuo. 
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CONCEITUAÇÃO 

 A fraseologia é um procedimento estabelecido com o objetivo de assegurar a 

uniformidade das comunicações radiotelefônicas, reduzir ao mínimo o tempo de transmissão 

das mensagens e proporcionar autorizações claras e concisas.  

 De acordo com as recomendações da OACI, na definição das palavras e expressões da 

fraseologia, foram adotados os seguintes princípios:  

 a) utilizam-se palavras e expressões que possam garantir melhor compreensão nas 

transmissões radiotelefônicas;  

 b) evitam-se palavras e expressões cujas pronúncias possam causar interpretações 

diversas; e  

 c) na fraseologia inglesa, utilizam-se, preferencialmente, palavras com origem no 

latim.  

 

 

OBJETIVO 

 O principal objetivo das comunicações radiotelefônicas entre pilotos e controladores 

de tráfego aéreo ou operadores de estação aeronáutica é o entendimento mútuo. Conquanto o 

controlador e o operador necessitem conhecer claramente as intenções do piloto, antes de 

prosseguirem na prestação dos serviços de tráfego aéreo, e o piloto necessite saber exatamente 

quais as instruções oriundas do órgão ATS, os contatos deverão ser os mais breves possíveis.  

 

 

DISCIPLINA 

 Ao transmitir-se uma mensagem, deverá ser observado se:  

 a) a frequência desejada foi selecionada corretamente;  

 b) nenhuma estação está transmitindo no momento;  

 c) o que se deseja transmitir foi preparado previamente; e  

 d) a mesma foi escrita antes de iniciar a transmissão, conforme se recomenda ao tratar-

se de mensagem longa.  

 

 Em todas as comunicações, deverá ser observada, a todo momento, a maior disciplina, 

utilizando-se a fraseologia adequada, evitando-se a transmissão de mensagens diferentes das 

especificadas, tais como: bom dia, boa viagem, feliz natal etc.  

 Quando se desejar estabelecer contato, a comunicação deverá ser iniciada com uma 

chamada e uma resposta.  

 Não deverão ser solicitados o nome e o código ANAC do comandante da aeronave, 

exceto quando se tratar de Plano de Voo apresentado em voo.  

 Não devem ser utilizadas palavras que:  

 a) em virtude de sua semelhança fonética, possam gerar confusão no entendimento;  

Exemplos: Aguardar com decolar, hold com roll, afirmativo com negativo.  

 b) sejam vazias de significado. Exemplos: Ok, ah, éé.  

 

 

ALFABETO FONÉTICO  

 Quando for necessário soletrar, em radiotelefonia, nomes próprios, abreviaturas de 

serviços e palavras de pronúncia duvidosa, usa-se o alfabeto fonético que se apresenta a seguir:  

 NOTA 1: Na pronúncia, estão sublinhadas as sílabas a serem enfatizadas (sílabas fortes 

ou tônicas).  

 NOTA 2: Na pronúncia em inglês da letra R, o som inicial é o de “r retroflexo”, 

conhecido como “r caipira”.  
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 NOTA 3: Na pronúncia em inglês da letra H, o som inicial é o de “r aspirado”, como 

em “rato”.  

 

 

 

 

ALGARISMOS  

 Todos os números devem ser transmitidos pronunciando-se cada digito 

separadamente. 
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 NOTA 1: Na pronúncia, estão sublinhadas as sílabas a serem enfatizadas (sílabas 

fortes ou tônicas).  

 NOTA 2: A forma feminina será utilizada quando os algarismos 1 ou 2 antecederem 

palavra do gênero feminino.  

 NOTA 3: A distância de 6 NM deve ser pronunciada “meia dúzia de milhas”, com a 

finalidade de evitar-se o entendimento de meia milha (0,5 NM).  

 

 

NÚMEROS DECIMAIS  
 Os números que contenham decimal serão transmitidos, pronunciando-se a palavra 

“decimal” em lugar da vírgula.  

Exemplos:    

119,75  UNO UNO NOVE DECIMAL SETE   

100,3  UNO ZERO ZERO DECIMAL TRÊS   

 

 

HORAS  

 Normalmente, quando se transmitirem horas, somente serão indicados os minutos. 

Deverá ser pronunciado cada dígito separadamente. Quando houver possibilidade de 

confusão, deverá ser incluída a hora.  

Exemplos:    

0920  DOIS ZERO ou ZERO NOVE DOIS ZERO   

1643  QUATRO TRÊS ou UNO MEIA QUATRO TRÊS   

 

 

NÍVEL DE VOO  

 Os níveis de voo deverão ser transmitidos pronunciando-se cada dígito separadamente, 

exceto na fraseologia inglesa para os casos dos níveis de voo expressados em centenas inteiras 

(terminadas em 00). Nesses casos, os níveis de voo serão transmitidos pronunciando-se o 

primeiro dígito da centena seguido da palavra HUNDRED, enquanto que, na fraseologia 

portuguesa, serão transmitidos normalmente dígito a dígito.  

Exemplos:    

FL040  NÍVEL DE VOO ZERO QUATRO ZERO   

FL210  NÍVEL DE VOO DOIS UNO ZERO   

FL200  NÍVEL DE VOO DOIS ZERO ZERO  
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VELOCIDADE  

 As informações referentes às velocidades deverão ser transmitidas em algarismos 

separados, sem o algarismo 0 à esquerda no início do número, seguidos da unidade de 

velocidade utilizada (NÓS, QUILÔMETROS ou MACH).  

Exemplos:    

250 kt  DOIS CINCO ZERO NÓS   

8 kt  OITO NÓS   

130 km/h  UNO TRÊS ZERO QUILÔMETROS POR HORA   

 

 

  

MARCAÇÃO, RUMO E PROA  

 As informações de marcações relativas, rumos e proas deverão ser transmitidas em 

graus magnéticos, compostas de três algarismos.  

Exemplos:    

Marcação 360º  MARCAÇÃO TRÊS MEIA ZERO   

Rumo 005º  RUMO ZERO ZERO CINCO   

Proa 035º  PROA ZERO TRÊS CINCO   

 

AJUSTE DE ALTÍMETRO, PISTA EM USO E TRANSPONDER  

 O ajuste de altímetro deverá ser transmitido pronunciando-se cada dígito 

separadamente. Todos os dígitos usados na transmissão de códigos transponder devem ser 

transmitidos pronunciando-se cada dígito separadamente, exceto quando os códigos 

transponder forem milhares inteiros (terminados em 000), onde, na fraseologia inglesa, as 

informações devem ser transmitidas pronunciando-se o primeiro dígito do milhar seguido da 

palavra THOUSAND, e, na fraseologia portuguesa, será pronunciado o primeiro dígito do 

milhar seguido da palavra MIL.  

Exemplos:    

Ajuste de altímetro 1017  AJUSTE DE ALTÍMETRO (ou QNH) UNO ZERO UNO SETE   

Ajuste de altímetro 1000.  AJUSTE DE ALTÍMETRO UNO MIL   

Pista 09  PISTA ZERO NOVE   

Pista 23 L  PISTA DOIS TRÊS ESQUERDA   

Transponder 1000  TRANSPONDER UNO MIL   

Transponder 2000  TRANSPONDER DOIS MIL   

Transponder 2400  TRANSPONDER DOIS QUA-TRO ZERO ZERO   

 

 

TESTES DE EQUIPAMENTOS RADIOTELEFÔNICOS  

 Quando uma estação necessitar efetuar testes para ajustes de transmissor ou de 

receptor, estes não deverão exceder de 10 segundos e consistirão de pronúncia de números 

(UNO, DOIS, TRÊS etc.) precedidos do indicativo de chamada da estação.  

 Ao se efetuarem testes dos equipamentos radiotelefônicos, deverá ser usada a seguinte 

escala de clareza:  

 1 - Ininteligível;  

 2 - Inteligível por vezes;  

 3 - Inteligível com dificuldade;  

 4 - Inteligível; e  

 5 – Perfeitamente inteligível 
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Exemplo: 

1  CLAREZA UNO   

2  CLAREZA DOIS   

3  CLAREZA TRÊS   

4  CLAREZA QUATRO   

5  CLAREZA CINCO   

 

INDICATIVO DE CHAMADA DAS AERONAVES  

 Os indicativos de chamada poderão ser compostos de:  

 a) caracteres correspondentes à matrícula da aeronave;  

Exemplo: (PT AAP) - PAPA TANGO ALFA ALFA PAPA  

 b) designador telefônico da empresa seguido dos três últimos caracteres da matrícula 

da aeronave;  

Exemplo: (GOL GOW) - GOL GOLF OSCAR WHISKEY  

 c) designador telefônico da empresa seguido da identificação do voo; e  

Exemplo: (TAM 3373) - TAM TRÊS TRÊS SETE TRÊS  

 d) nome da Força Armada seguido do número da matrícula.  

Exemplo: (FAB 2114) - FORÇA AÉREA DOIS UNO UNO QUATRO  

 

 

 Sempre deverão ser usados indicativos completos de chamadas radiotelefônicas ao se 

estabelecerem as comunicações.  

 Após se estabelecer a comunicação e sempre que não houver possibilidade de confusão 

entre os indicativos de chamada das aeronaves, tais indicativos poderão ser abreviados da 

seguinte maneira:  

 a) utilizando-se pelo menos os três últimos caracteres do indicativo de chamada 

constante em “a” anterior; e  

 b) utilizando-se o designador telefônico da empresa ou o nome da força armada 

seguido, pelo menos, dos dois últimos caracteres do indicativo de chamada constante em  “b” 

e “d” anterior.  

 NOTA: O indicativo de chamada formado conforme “c” anterior não poderá ser 

abreviado.  

 As aeronaves não deverão modificar, durante o voo, seus indicativos de chamadas 

radiotelefônicas, exceto se existirem indicativos similares.  

 

  

COTEJAMENTO 

 Deverá cotejar (repetir) as seguintes autorizações e instruções transmitidas pelo 

pessoal ATS de forma oral, relacionadas à segurança:  

 a) autorizações da rota ATC;  

 b) autorizações e instruções para, em qualquer pista, efetuar entrada, pouso, 

decolagem, manter-se a certa distância, cruzar, taxiar e regressar; e  

 c) pista em uso, ajuste de altímetro, código SSR, instruções de nível, instruções de 

proa e de velocidade e os níveis de transição.  

 NOTA: Se uma autorização ou instrução for cotejada de maneira incorreta, o pessoal 

ATS transmitirá a palavra “negativo”, seguida da versão correta. 
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POSFÁCIO 
 

 

NOTA DO AUTOR 

 

  Eu, DENISAR LUIZ FIOR, sou Controlador de Tráfego Aéreo 

aposentado, mas que ainda mantenho meu gosto por esta maravilhosa profissão. 

Trabalhei por quase 45 anos (novembro 1975 a agosto de 2021) assim, tudo que possa 

fazer para trazer o conhecimento à tona em prol da Segurança eu o farei. 

  Esta é a primeira edição. Outras virão devido às modificações das 

legislações.  

  Sou autor de “Glossário de Tráfego Aéreo” e “Glossário de Segurança 

Operacional”. A ideia foi trazer ao piloto em comando iniciante uma relação mais 

próxima com o Tráfego Aéreo. Não ser surpreendido em seu primeiro voo. Tráfego 

Aéreo são normas e regras que seguidas corretamente tornará os voos mais seguros e 

rápidos. Foi tratado o básico, ou seja, apenas para as regras de voo visual (VFR).  

   Lembre-se: é uma obra superficial, em que trouxe assuntos mais 

relevantes para o iniciante, para tanto é de suma importância a leitura completa das 

legislações citadas.  

  Muitos outros assuntos importantes desta e de outras áreas foram 

desprezados, por exemplo, como meteorologia, navegação aérea, aerodinâmica, etc, pois 

canalizei-os estritamente para a atividade de Tráfego Aéreo. 

  O objetivo primordial, é prover ao piloto em comando INICIANTE uma 

visão mais clara nesta área, o que fazer, como se portar frente a um órgão do Serviço de 

Tráfego Aéreo. 

  Espero que seja de grande valia já que o intuito é aumentar conhecimentos 

e a SEGURANÇA de quem utiliza o Espaço Aéreo. 

  Estou aberto a críticas e sugestões para uma próxima atualização, já que 

as mudanças nesta área são constantes.  

  OBRIGADO e lembrem-se: CONHECIMENTO PODE COMPENSAR A 

FALTA DE EXPERIÊNCIA, MAS EXPERIÊNCIA SE CONSEGUE COM MELHOR 

PREPARO, então sempre se questione, "ESTOU PREPARADO?" 

   
 

 

 Toda e qualquer ajuda será bem vinda para o aperfeiçoamento e principalmente, 

para aumentar a SEGURANÇA das Operações Aéreas. 

 

 

OBRIGADO!!!!!!!!! 

 
 
 

DENISAR LUIZ FIOR 

 


